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MINISTERIO DA FAZENDA (:(CC ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10600.720008/2013-11

ACORDAO 1301-007.320 — 12 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 16 de julho de 2024

RECURSO EMBARGOS

EMBARGANTE FAZENDA NACIONAL

INTERESSADO BANCO INTER S.A

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2008, 2009

EMBARGOS DE DECLARAGAO PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL.
OMISSAQ. ACOLHIMENTO PARCIAL. EFEITOS INFRINGENTES

Ocorrendo a omissao apontada pelo Embargante, devem ser acolhidos os
embargos opostos, com efeitos infringentes, restabelecendo a
responsabilidade dos Srs. Rubens Menin Teixeira de Souza, Dauro de
Carvalho e Silva, Aquiles Leonardo Diniz e José Felipe Diniz, em relacdo a
multa qualificada.

ACORDAO

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os
embargos, em parte, para sanar as omissOes apontadas, com efeitos infringentes, para
restabelecer a responsabilidade pela multa qualificada dos Srs. Rubens Menin Teixeira de Souza,
Dauro de Carvalho e Silva, Aquiles Leonardo Diniz e José Felipe Diniz, mantendo-se a
responsabilidade pela multa de 75% para os demais coobrigados. O percentual da multa
qualificada serd reduzido de 150% para 100%, nos termos do inc. VI do § 12 do art. 44 da Lei n?
9.430, de 1996, na redacdo que lhe deu o art. 82 da Lei n? 14.689, de 2023, nos termos da alinea
“c” doinc. Il do art. 106 do Cddigo Tributario Nacional.

Assinado Digitalmente

JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA — Relator

Assinado Digitalmente
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Ano-calendário: 2008, 2009
			 
				 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL. OMISSÃO. ACOLHIMENTO PARCIAL. EFEITOS INFRINGENTES
				 Ocorrendo a omissão apontada pelo Embargante, devem ser acolhidos os embargos opostos, com efeitos infringentes, restabelecendo a responsabilidade dos Srs. Rubens Menin Teixeira de Souza, Dauro de Carvalho e Silva, Aquiles Leonardo Diniz e José Felipe Diniz, em relação à multa qualificada.
			
		
	
	 
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os embargos, em parte, para sanar as omissões apontadas, com efeitos infringentes, para restabelecer a responsabilidade pela multa qualificada dos Srs. Rubens Menin Teixeira de Souza, Dauro de Carvalho e Silva, Aquiles Leonardo Diniz e José Felipe Diniz, mantendo-se à responsabilidade pela multa de 75% para os demais coobrigados. O percentual da multa qualificada será reduzido de 150% para 100%, nos termos do inc. VI do § 1º do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, na redação que lhe deu o art. 8º da Lei nº 14.689, de 2023, nos termos da alínea “c” do inc. II do art. 106 do Código Tributário Nacional.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 JOSÉ EDUARDO DORNELAS SOUZA – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 RAFAEL TARANTO MALHEIROS – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Iagaro Jung Martins, Jose Eduardo Dornelas Souza, Eduardo Monteiro Cardoso, Rafael Taranto Malheiros (Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Marcelo Izaguirre da Silva.
	
	 
		 Trata-se de reapreciação de Embargos de Declaração opostos pela Fazenda Nacional contra Acórdão de Embargos nº 1301-002.436, de 17/05/2017, desta 1ª Turma da 3ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento, em face de sentença que anulou o presente processo administrativo, a partir do julgamento dos embargos de declaração (acórdão nº 1301-002.916 – id. 1913276163). 
		 O processo tem origem com a lavratura de autos de infração de IRPJ e CSLL em desfavor do Banco Inter S.A., por irregularidades constatadas pela autoridade fiscal, notadamente relacionadas a despesas não comprovadas ou indedutíveis e de falta ou recolhimento a menor dos valores devidos por estimativas mensais. Parte da autuação foi formalizada com multa de ofício de 150%, tendo-se arrolado 11 pessoas como devedores solidários: Antonio Sebastião de Faria; Rubens Menin Teixeira; Maria Virgínia Gomes Moreira; Lucas Cabaleiro Fernandez; João Vítor Nazareth Menin Teixeira de Souza; Marcos Alberto Cabaleiro; Aquiles Leonardo Diniz; José Felipe Diniz; Dauro de Carvalho e Silva; Marco Túlio Guimarães; e Sebastião Luiz da Silva.
		 De se notar que o procedimento fiscal analisou a dedutibilidade de despesas de pagamentos efetuados a pessoas jurídicas ligadas à fiscalizada e concluiu pela improcedência de sua dedutibilidade, bem como aplicou a multa qualificada em razão de que “...teria havido conluio de pessoas físicas e jurídicas, de forma organizada para a prática de infrações tributárias...”, nos termos de relatório integrante da decisão recorrida.
		 Inconformada com a autuação, a pessoa jurídica apresentou a competente impugnação ao lançamento, e a decisão de primeira instância manteve em parte o crédito tributário constituído.
		 Em segunda instância, o CARF negou provimento ao recurso voluntário do contribuinte, e, após, ao apreciar embargos manejados pelo Contribuinte (decisão recorrida), deu parcial provimento ao recurso de coobrigados para, em relação à multa de ofício, limitar a responsabilidade ao percentual de 75%, sem prejuízo de todos responderem pelo crédito tributário constituído. Na ocasião, foi adotada a seguinte ementa:
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Ano-calendário: 2008, 2009 
		 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRIBUINTE. OBSCURIDADE. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL. SEM EFEITOS INFRINGENTES. 
		 Os embargos de declaração apenas são cabíveis em face de obscuridade, omissão ou contradição entre a decisão e os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se a turma (art. 65 do Anexo II do Regimento Interno do CARF. 
		 Ocorrendo a omissão apontada pelo contribuinte devem ser acolhidos para sanar a omissão apontada, sem efeitos modificativos, rejeitando os demais itens apontados. 
		 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RESPONSÁVEIS TRIBUTÁRIOS. OBSCURIDADE. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL COM EFEITOS INFRINGENTES. MULTA DE OFÍCIO. QUALIFICADORA. NÃO COMPROVAÇÃO DAS CONDUTAS DOS RESPONSÁVEIS. NECESSIDADE. 
		 Os embargos de declaração apenas são cabíveis em face de obscuridade, omissão ou contradição entre a decisão e os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se a turma (art. 65 do Anexo II do Regimento Interno do CARF. 
		 Ocorrendo o vício de omissão apontado pelos responsáveis tributários, devem ser acolhidos, com efeitos modificativos, para sanar o antedito vício de omissão, afastando a qualificação da multa imposta aos responsáveis tributários, rejeitando os demais itens apontados. 
		 Nesses termos, ausente a comprovação da prática intencional, pelo sujeito passivo, das condutas reprovadas pela Lei nº 9.430/96, é inaplicável a qualificadora da multa de ofício para os responsáveis tributários. Não possível responsabilizar os responsáveis tributários por multa qualificada quanto à prática de atos não individualizá-los, sob o risco de responsabilizar uma pessoa pelo dolo de outra. 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
		 ACORDAM os membros do Colegiado, por maioria de votos: (1) em acolher os embargos do Banco Intermedium S/A apenas quanto ao item i.v (do voto do Relator) para sanar a omissão apontada, sem efeitos modificativos, vencido o Conselheiro Flávio Franco Corrêa que reconhecia omissão também quanto ao item i.i; e (2) em acolher os embargos dos responsáveis tributários apenas quanto ao item vi, com efeitos modificativos, para sanar o vício de omissão apontado, afastando a qualificação da multa imposta aos responsáveis tributários, vencido o Conselheiro Waldir Veiga Rocha que acolhia o item vi, sem efeitos modificativos.
		 A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, cientificada do acórdão acima referido, opõe recurso de embargos declaratórios, apontando vício de omissão no decisium, sob a alegação de que o Colegiado deixou de analisar, de forma individualizada, as circunstâncias apontadas pela autoridade fiscal para justificar a presença do dolo, e excluir, de forma indiscriminada, a responsabilidade de todos os coobrigados indicados pela multa qualificada. 
		 Digno de nota, é o registro da PGFN, consignado em seu recurso, no sentido de concordar com a preocupação manifestada no voto condutor do acórdão, ora embargado, no sentido da necessidade de observar o princípio da personalização da pena.
		 Porém, aduz que como há descrições individualizadas acerca da participação das pessoas arroladas como responsáveis, cabe, na mesma medida, examinar especificamente e pessoalmente a solidariedade com relação à presença do dolo. Requer efeitos infringentes para restabelecimento da aplicação da multa qualificada dirigida aos responsáveis solidários. 
		 Em 09/08/2017, foi proferido despacho de Admissibilidade de Embargos (fls. 10.406 a 10.413), mediante o qual o Sr. Presidente desta 1ª Turma admitiu integralmente os presente embargos, para possibilitar ao Colegiado pronunciar-se sobre os pontos do Termo de Verificação Fiscal que apontam as condutas individualmente praticadas pelos citados coobrigados, e, em especial, na suposta participação na prática de conluio.
		 Na primeira apreciação destes aclaratórios, solicitou-se, em tribuna, durante a sustentação oral, intimação prévia de todos os coobrigados, para que se manifestassem, por escrito, sobre a matéria vertida.
		 No entanto, como o pleito foi negado, ainda que em decisão motivada e por escrito, impetrou-se o Mandado de Segurança nº 1110178-13.2023.4.01.3400, objetivando anular todos os atos processuais praticados a partir do julgamento dos referidos embargos da PGFN e, ato, contínuo, fosse concedido prazo para os coobrigados se manifestarem, por escrito, antes do novo julgamento.
		 A sentença que concedeu a segurança pleiteada, foi redigida nos seguintes termos:
		 “(...)
		 ii) CONCEDO A SEGURANÇA, com resolução de mérito (art. 487, I, do CPCP), para:
		 a) Anular o processo administrativo nº 10600.720008-2013-11, a partir do julgamento dos embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional (acórdão 1301-002.916 – id. 1913276163), devendo a parte impetrada conceder prazo aos impetrantes antes de proferir novo julgamento aos embargos;
		 b) Determinar que a ré se exima de exigir a exação decorrentes do processo nº 10600.720008-2013-11 e, nos termos do art. 151, V, do CTN, suspenda a exigibilidade do crédito tributário já constituído (id. 1913337151), devendo se abster de recusar-se a emitir certidões de regularidade fiscal e abstenha-se de incluir registro no CADIN ou, acaso já incluído, promova sua suspensão, na forma do artigo 7º da Lei nº 10.522/02.”
		 Feitas as intimações. Tendo em vista que após as intimações, os responsáveis solidários apresentaram suas manifestações (fls. 16374/16875), os autos foram encaminhados ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) para reanálise dos embargos da PGFN e prosseguimento do feito.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator.
		 Os embargos são tempestivos e atendem aos demais requisitos de admissibilidade previstos no vigente Regimento Interno do CARF, razão pela qual os conheço e passo a analisá-los.
		 Sustenta a embargante que o aresto combatido padece de omissão quando afastou a multa qualificada imposta aos responsáveis tributários, por não ter examinado especificações individuais existentes no Termo de Verificação Fiscal de cada uma das pessoas que constam no pólo passivo da autuação. Em suas palavras:
		 Pois bem. Constata-se que o Colegiado resolveu excluir a responsabilidade dos solidários pela multa qualificada, sob o fundamento de falta de individualização das condutas. 
		 Entretanto, examinando o termo de verificação fiscal, observa-se que a autoridade fiscal teve o cuidado de especificar, individualmente, as razões que levaram cada pessoa a constar no pólo passivo da autuação. É o que se extrai do seguinte trecho do relatório fiscal: 
		 2.4 Da responsabilidade passiva solidária 
		 Assim, ficou demonstrado, através dos fatos narrados acima, que os envolvidos se reuniram em conluio para, de forma fraudulenta, constituírem pessoas jurídicas, visando depois se beneficiarem indevidamente de suas operações. 
		 As pessoas jurídicas constituem meros instrumentos para as práticas das infrações, pois sempre manifestam a vontade do agente humano nos atos que praticam. 
		 O BANCO INTERMEDIUM S.A. possui acionistas e diretores, que foram os mentores e beneficiários diretos do esquema desvendado pela fiscalização. 
		 É certo que o fiscalizado possui um acionista majoritário que é o Sr. Rubens Menin Teixeira de Souza, que possui 51 % das ações com direito a voto e que tem última palavra em qualquer ato ou atividade do BANCO. No entanto, há outros agentes envolvidos, que tiveram participação ativa na conduta e se beneficiaram dela. E mais, o Estatuto Social, no art. 16, estabelece: A administração da sociedade é competência do Conselho de Administração e da Diretoria.. Ou seja, todos são responsáveis pela condução da sociedade. 
		 Podemos ver nas cópias das atas de reunião dos acionistas, do conselho de administração, da diretoria e nas alterações dos atos constitutivos, que juntamos fls. 602-1073, que sempre houve unanimidade nas decisões lavradas naqueles instrumentos que estão assinados por todos. Ou seja, não há qualquer voto divergente, seja na reunião da diretoria ou do conselho de administração, demonstrando que continuamente houve assentimento de todos os acionistas na condução dos negócios do fiscalizado. Destacamos que todos os acionistas do BANCO fazem parte da administração, seja como diretores ou participantes do conselho de administração. 
		 É obrigação legal da fiscalização, ao lavrar um auto de infração, efetuar a correta identificação do sujeito passivo que será o contribuinte, como também daqueles que por expressa disposição legal sejam considerados responsáveis pelos fatos constatados. 
		 Dessa forma, ao autuarmos o contribuinte BANCO INTERMEDIUM S.A., CNPJ 00.416.968/0001-01, atribuímos a responsabilidade solidária passiva pelo crédito tributário devido àquelas pessoas que participaram da organização, abaixo relacionadas, fls. 3740-3750, por possuírem interesse comum na situação constitutiva do fato gerador da obrigação tributária, nos termos do art. 124, do CTN: 
		 1) Rubens Menin Teixeira de Souza 
		 CPF nº 315.836.606-15
		 Como dissemos esse senhor é o principal acionista, possuindo 51 % das ações com direito a voto. Também é o presidente do conselho de administração. 
		 2) Aquiles Leonardo Diniz 
		 CPF nº 118.203.146-34 
		 Um dos principais acionistas, possuindo 24,5 % das ações com direito a voto. É o Diretor Executivo do BANCO e integrante do Conselho de Administração. 
		 3) José Felipe Diniz 
		 CPF nº 421.676.716-87 
		 Um dos principais acionistas, possuindo 24,5 % das ações com direito a voto. É integrante do Conselho de Administração. 
		 4) Marcos Alberto Cabaleiro Fernandez 
		 CPF nº 139.359.336-49 
		 Acionista e integrante do Conselho de Administração. 
		 5) Lucas Cabaleiro Fernandez 
		 CPF nº 221.614.736-20 
		 Acionista e integrante do Conselho de Administração. 
		 6) Dauro de Carvalho e Silva 
		 CPF nº 007.898.606-00 
		 Acionista e Diretor Executivo. Representa o BANCO junto à SRFB e assina, por ele, todas as atas e alterações estatutárias, inclusive as atas do Conselho de Administração, bem como os contratos com as prestadoras de serviço. 
		 7) Sebastião Luiz da Silva 
		 CPF nº 237.682.667-53 
		 Acionista e Diretor Comercial. 
		 8) Maria Virgínia Gomes Moreira 
		 CPF nº 456.360.366-04 
		 Acionista e Diretora Comercial. 
		 9) João Vitor Nazareth Menin Teixeira de Souza 
		 CPF nº 013.436.666-27 
		 Acionista, Diretor Executivo e Integrante do Conselho de Administração. 
		 10) Marco Túlio Guimarães 
		 CPF nº 540.222.316-53 
		 Acionista e Diretor Comercial 
		 11) Antônio Sebastião de Faria 
		 CPF nº 229.379.946-87 
		 Que ao tempo dos fatos era acionista e Diretor Comercial do BANCO. 
		 Dessa forma, elaboramos o Termo de Sujeição Passiva Solidária, do qual daremos ciência aos devedores solidários, que receberão cópia deste relatório e do auto de infração. 
		 Há, ainda, em relação a alguns dos responsáveis solidários, a indicação de condutas específicas no tópico referente à qualificação da multa. Com efeito, a autoridade fiscal apontou, de forma direta e individualizada, a participação no conluio, para a prática de infrações tributárias, dos Srs. RUBENS MENIN TEIXEIRA DE SOUZA, DAURO DE CARVALHO E SILVA, AQUILES LEONARDO DINIZ E JOSÉ FELIPE DINIZ, justificando suas conclusões sobre o dolo identificado. 
		 Confira-se, por oportuno, excerto do relatório fiscal: 
		 2.3 Da Multa Qualificada 
		 [...] 
		 A existência de 21 (vinte e uma) empresas, que apenas para fins de cadastro junto ao fisco, estariam funcionando no mesmo endereço da BH MINAS, DINIZA, PROMOCRED, PROMOBANK e PROMOSUL, não decorre de um simples erro de fato, mas resulta de uma articulação dolosa das pessoas envolvidas que de forma consciente e intencional inseriram essas informações falsas junto às declarações que fizeram à Receita Federal. O mesmo ocorre em relação a INTERMEDIUM PROMOTORA e a IFI SOFTWARE, em relação as quais foram encontradas mais duas pessoas jurídicas com o mesmo endereço cadastral. 
		 Também, não há como considerarmos verdadeira a declaração dos responsáveis legais de que o serviço de prospecção e contato com os possíveis clientes eram feitos apenas pelos sócios das prestadoras e por isso os empregados tinham uma função secundária de apoio administrativo. Essa afirmação foi feita para justificar os pouquíssimos empregados, na maioria dessas PJ, e a sua ausência na BH MINAS. 
		 Sobre essa questão, destacamos que, como já mencionado, os sócios da BH MINAS e da DINIZA são os acionistas do BANCO INTERMEDIUM S.A., alguns componentes da Diretoria e outros membros do Conselho de Administração. Pelo que os responsáveis legais afirmaram, esses sócios, utilizando as instalações da Av. Barbacena, 504, realizaram os serviços de de prospecção no mercado e contato com possíveis clientes. Dá pra acreditar nisso? 
		 Para demonstrarmos a falsidade dessa afirmação vamos pegar o caso do Sr. Rubens Menin Teixeira de Souza, que é o acionista controlador do BANCO INTERMEDIUM, embora não faça parte da diretoria ele é o presidente do conselho de administração, tendo participado de todas as reuniões do conselho e assembléias dos acionistas no período. 
		 Ocorre que esse senhor também é controlador da MRV ENGENHARIA, uma das maiores construtoras do Brasil. Segundo informação de seu próprio site, www.mrv.com.br/historia, Rubens Menin Teixeira de Souza e Mário Lúcio Pinheiro Menin foram os sócios fundadores dessa empresa em 1979, fls. 3738. Lembramos que Mário Lúcio também foi um dos sócios da DINIZA. 
		 Conforme consultas aos sistemas da SRFB há outras PJ ligadas a Rubens Menin Teixeira de Souza, inclusive, ele aparece na lista de uma respeitada revista internacional com o 31º homem mais rico do Brasil em 2012, fls. 3739, ver: www.forbes.com/profile/Rubens-Menin-Teixeira-de-Souza/. 
		 Portanto, é completamente inverossímil a alegação de que esse, destacado senhor, com todas as suas atribuições encontrasse tempo para, caso houvesse espaço, passar longas horas na casa, onde mal cabe a Santa Rosa, prospectando clientes para o seu próprio BANCO. 
		 A mesma coisa pode ser dita de Dauro de Carvalho e Silva e Aquiles Leonardo Diniz, dois diretores executivos do BANCO INTERMEDIUM. O primeiro é o responsável legal pelo BANCO INTERMEDIUM perante a Receita Federal (ele assina todos os documentos e atas pelo BANCO). O segundo, além das atividades relativas ao BANCO, as investigações, citadas acima, identificou que ele é o responsável legal por 05 (cinco) outras pessoas jurídicas. José Felipe Diniz, que é membro do conselho de administração do BANCO, tem sob sua responsabilidade, nada menos que 13 (treze) pessoas jurídicas. 
		 Ou seja, diante desses fatos reputamos que essas afirmações de que os próprios sócios é que prestavam serviços ao fiscalizado são falsas. Estamos, sim, diante de um esquema fraudulento, criado para dar a aparência de legalidade, mas que não é verdadeiro, visando proporcionar aos seus autores benefícios tributários indevidos. 
		 Não há dúvidas de que houve a formação de um conluio, com a reunião de pessoas físicas e jurídicas de forma organizada para a prática de infrações tributárias. 
		 [...] 
		 Nesse contexto, considerando que a autoridade fiscal apontou, de forma individualizada, a participação, no conluio formado para a prática de infrações tributárias, de cada pessoa física indicada como responsável solidária, entende-se que o Colegiado restou omisso ao deixar de analisar, de forma individualizada, as circunstâncias apontadas pela autoridade fiscal para justificar a presença do dolo, e excluir, de forma indiscriminada, a responsabilidade de todos pela multa qualificada. 
		 [...] 
		 Nesse contexto, considerando que a autoridade fiscal descreveu graus de participação diferentes dos responsáveis solidários no conluio formado para fraudar o Fisco, esta Procuradoria entende que cabe ao Colegiado examinar, de forma individualizada, o dolo presente na conduta de cada pessoa física indicada como responsável solidária. 
		 [...] 
		 E, caso o Colegiado conclua estar presente o dolo, em relação a algum(uns) do(s) responsável(is) solidário(s), a justificar a responsabilidade pela multa no percentual qualificado de 150%, confira efeitos infringentes aos presentes embargos para restabelecer a responsabilidade de tais pessoas em relação à integralidade do crédito tributário.
		 [...] (grifos do original). 
		 O voto-condutor do acórdão embargado (nº 1301-002.436) tratou da matéria nos seguintes termos: 
		 Quanto à omissão quanto ao item vi, entendo que o acórdão de fato se omitiu sobre esse ponto, vejamos:
		 Defendem as recorrentes, ora embargantes, que a responsabilidade pelas multas aplicadas deve ser excluída, uma vez que a responsabilidade pela exigência da multa qualificada, no importe de 150%, prevista no artigo 44, § 1º, da Lei nº 9.430/96, se caracteriza pela pessoalidade de sua imposição, ficando restrita ao âmbito da pessoa que praticou o ato ilícito. 
		 Sustentam que o referido dispositivo legal se caracteriza pela pessoalidade de sua imposição, e por isso, deve ficar restrita ao âmbito da pessoa que praticou o ato ilícito, sendo, por este raciocínio, inadmissível estender seus efeitos para terceiras pessoas, ou seja, todos os sócios, mormente quando se considera o princípio da personalização da pena. 
		 [...] 
		 No caso que se apresenta, embora o Colegiado tenha decidido pela manutenção da referida multa, entendo inadmissível estendê-la aos aludidos responsáveis, visto não ser possível responsabilizá-los por multa qualificada quanto à prática de atos não individualizados, sob o risco de responsabilizar uma pessoa pelo dolo de outra. 
		 Observe-se que os anteditos responsáveis tributários estão sendo responsabilizados por multa qualificada pelo simples fato de serem acionistas e se encontrarem na composição do Conselho de Administração da instituição. Ocorre que nem todos exercem poderes de gestão, alguns com participação minoritária, sem que possa influenciar qualquer decisão de planejamento tributário. Daí uma necessidade de especificação ou prova de conduta dolosa. 
		 [...] 
		 Para que seja possível a responsabilidade solidária na espécie de cada um dos responsáveis tributários apontados, necessário à Administração demonstrar, de modo específico, a autoria e a culpabilidade de cada acusado, individualmente.
		 Assim, acolho os embargos opostos pra sanar a omissão apontada, e ao sanar, dou provimento ao recurso para afastar a responsabilidade dos responsáveis tributários apontados (onze), pela multa qualificada imposta. 
		 Conforme se vê, embora o acórdão recorrido evidencia a necessidade de individualização das condutas dolosas para a extensão da responsabilidade da multa qualificada, e por esta motivação, entendeu pela impossibilidade de transferência da referida multa para cada uma das pessoas físicas apontadas pela autuação como coobrigadas. 
		 Por sua vez, sobre o ponto, os coobrigados assim se manifestaram:
		 
		 MARCOS ALBERTO CABALEIRO FERNANDEZ:
		 36. Na remota hipótese de ser conhecido o recurso de embargos de declaração com relação especificamente a este Embargante  – o que se admite apenas para argumentar -, não deve ser acolhido, na medida em que não há individualização da suposta conduta ilícita praticada para o restabelecimento da qualificação da multa de ofício.
		 37. A PGFN aduz que deveria ser restabelecida a responsabilização pela qualificação da multa de ofício para as 11 (onze) pessoas físicas, pois a autoridade fiscal teria especificado “individualmente, as razões que levaram cada pessoa a constar no plo passivo” (fl. 10.396), nos seguintes termos:
		 “Pois bem. Constata-se que o Colegiado resolveu excluir a responsabilidade dos solidários pela multa qualificada, sob o fundamento de falta de individualização das condutas.
		 Entretanto, examinando o termo de verificação fiscal, observa-se que a autoridade teve o cuidado de especificar, individualmente, as razões que levaram cada pessoa a constar no polo passivo. É o que se extrai do seguinte trecho do relatório fiscal:
		 (...)” (fls. 10.395/10.396 – destaque do Embargado[s])
		 38. Referida alegação é absolutamente descabida e, a rigor, facilmente verificada a partir da leitura dos trechos do relatório fiscal apontados pela própria PGFN em seu recurso de embargos de declaração.
		 39. De fato, a Embargante fez menção a trechos do Termo de Verificação Fiscal que, ao invés de comprovarem de forma individualizada, as condutas supostamente praticadas pelo Embargado, a rigor, confirmam a absoluta improcedência da responsabilidade solidária atribuída.
		 40. Isso porque, no relatório fiscal que amparou os autos de infração, a fiscalização simplesmente afirmou que todos os acionistas integrantes do Conselho Administrativo e Diretores fariam parte da administração do Banco Inter e, por esse motivo, presumiu-se que todos, sem distinção, teriam praticado atos ilícitos como o intuito de deixar de recolher tributos federais. Confira-se:
		 “(...)
		 Podemos ver nas cópias das atas de reunião dos acionistas, do conselho de administração, da diretoria e nas alterações dos atos constitutivos, que juntamos fls. 602-1073, que sempre houve unanimidade nas decisões lavradas naqueles instrumentos que estão assinados por todos. Ou seja, não há qualquer voto divergente, seja na reunião da diretoria ou do conselho de administração, demonstrando que continuamente houve assentimento de todos os acionistas na condução dos negócios do fiscalizado. Destacamos que todos os acionistas do BANCO fazem parte da administração, seja como diretores ou participantes do conselho de administração.
		 (...)
		 Dessa forma, ao autuarmos o contribuinte BANCO INTER S.A. CNPJ 00.416.968/0001-01, atribuímos a responsabilidade solidária passiva pelo crédito tributário devido àquelas pessoas que participaram da organização, abaixo relacionados, fls. 3740-3750, por possuírem interesse comum na situação constitutiva do fato gerador da obrigação tributária, nos termos do art. 124, do CTN (...)”
		 41. Ou seja, ao invés de imputar ao  Embargante a prática de ato ilícito e doloso que pudesse a ensejar a responsabilidade pela qualificação da multa de ofício, a autuação simplesmente afirma que ele seria “acionista e integrante do Conselho de Administração” (fl. 3.935).
		 42. Tanto, que as únicas menções ao Embargado no relatório fiscal dizem respeito à sua posição como acionista e integrante do Conselho de Administração do devedor principal. Confira-se:
		 /
		 43. É inconcebível que, no relatório fiscal, foi apenas e tão somente relatado um fato referente à posição societária do Embargado. Nada mais do que isso!
		 
		 ANTÔNIO SEBASTIÃO DE FARIA:
		 36. Na remota hipótese de ser conhecido o recurso de embargos de declaração com relação especificamente a este Embargante  – o que se admite apenas para argumentar -, não deve ser acolhido, na medida em que não há individualização da suposta conduta ilícita praticada para o restabelecimento da qualificação da multa de ofício.
		 37. A PGFN aduz que deveria ser restabelecida a responsabilização pela qualificação da multa de ofício para as 11 (onze) pessoas físicas, pois a autoridade fiscal teria especificado “individualmente, as razões que levaram cada pessoa a constar no plo passivo” (fl. 10.396), nos seguintes termos:
		 “Pois bem. Constata-se que o Colegiado resolveu excluir a responsabilidade dos solidários pela multa qualificada, sob o fundamento de falta de individualização das condutas.
		 Entretanto, examinando o termo de verificação fiscal, observa-se que a autoridade teve o cuidado de especificar, individualmente, as razões que levaram cada pessoa a constar no polo passivo. É o que se extrai do seguinte trecho do relatório fiscal:
		 (...)” (fls. 10.395/10.396 – destaque do Embargado[s])
		 38. Referida alegação é absolutamente descabida e, a rigor, facilmente verificada a partir da leitura dos trechos do relatório fiscal apontados pela própria PGFN em seu recurso de embargos de declaração.
		 39. De fato, a Embargante fez menção a trechos do Termo de Verificação Fiscal que, ao invés de comprovarem de forma individualizada, as condutas supostamente praticadas pelo Embargado, a rigor, confirmam a absoluta improcedência da responsabilidade solidária atribuída.
		 40. Isso porque, no relatório fiscal que amparou os autos de infração, a fiscalização simplesmente afirmou que todos os acionistas integrantes do Conselho Administrativo e Diretores fariam parte da administração do Banco Inter e, por esse motivo, presumiu que todos, sem distinção, teriam praticado atos ilícitos como o intuito de deixar de recolher tributos federais. Confira-se:
		 “(...)
		 Podemos ver nas cópias das atas de reunião dos acionistas, do conselho de administração, da diretoria e nas alterações dos atos constitutivos, que juntamos fls. 602-1073, que sempre houve unanimidade nas decisões lavradas naqueles instrumentos que estão assinados por todos. Ou seja, não há qualquer voto divergente, seja na reunião da diretoria ou do conselho de administração, demonstrando que continuamente houve assentimento de todos os acionistas na condução dos negócios do fiscalizado. Destacamos que todos os acionistas do BANCO fazem parte da administração, seja como diretores ou participantes do conselho de administração.
		 (...)
		 Dessa forma, ao autuarmos o contribuinte BANCO INTER S.A. CNPJ 00.416.968/0001-01, atribuímos a responsabilidade solidária passiva pelo crédito tributário devido àquelas pessoas que participaram da organização, abaixo relacionados, fls. 3740-3750, por possuírem interesse comum na situação constitutiva do fato gerador da obrigação tributária, nos termos do art. 124, do CTN (...)”
		 41. Ou seja, ao invés de imputar ao  Embargante a prática de ato ilícito e doloso que pudesse a ensejar a responsabilidade pela qualificação da multa de ofício, a autuação simplesmente afirma que ele seria “acionista e Diretor Comercial do BANCO” (fl. 3.835).
		 42. Tanto, que as únicas menções ao Embargado no relatório fiscal dizem respeito à sua posição como acionista e diretor comercial do devedor principal, bem como à sua ínfima participação societária na pessoa jurídica. Confira-se:
		 /
		 43. É inconcebível que, no relatório fiscal, foi apenas e tão somente relatado um fato referente à posição societária do Embargado. Nada mais do que isso!
		 
		 SEBASTIÃO LUIZ DA SILVA:
		 36. Na remota hipótese de ser conhecido o recurso de embargos de declaração com relação especificamente a este Embargante  – o que se admite apenas para argumentar -, não deve ser acolhido, na medida em que não há individualização da suposta conduta ilícita praticada para o restabelecimento da qualificação da multa de ofício.
		 37. A PGFN aduz que deveria ser restabelecida a responsabilização pela qualificação da multa de ofício para as 11 (onze) pessoas físicas, pois a autoridade fiscal teria especificado “individualmente, as razões que levaram cada pessoa a constar no plo passivo” (fl. 10.396), nos seguintes termos:
		 “Pois bem. Constata-se que o Colegiado resolveu excluir a responsabilidade dos solidários pela multa qualificada, sob o fundamento de falta de individualização das condutas.
		 Entretanto, examinando o termo de verificação fiscal, observa-se que a autoridade teve o cuidado de especificar, individualmente, as razões que levaram cada pessoa a constar no polo passivo. É o que se extrai do seguinte trecho do relatório fiscal:
		 (...)” (fls. 10.395/10.396 – destaque do Embargado[s])
		 38. Referida alegação é absolutamente descabida e, a rigor, facilmente verificada a partir da leitura dos trechos do relatório fiscal apontados pela própria PGFN em seu recurso de embargos de declaração.
		 39. De fato, a Embargante fez menção a trechos do Termo de Verificação Fiscal que, ao invés de comprovarem de forma individualizada, as condutas supostamente praticadas pelo Embargado, a rigor, confirmam a absoluta improcedência da responsabilidade solidária atribuída.
		 40. Isso porque, no relatório fiscal que amparou os autos de infração, a fiscalização simplesmente afirmou que todos os acionistas integrantes do Conselho Administrativo e Diretores fariam parte da administração do Banco Inter e, por esse motivo, presumiu-se que todos, sem distinção, teriam praticado atos ilícitos como o intuito de deixar de recolher tributos federais. Confira-se:
		 “(...)
		 Podemos ver nas cópias das atas de reunião dos acionistas, do conselho de administração, da diretoria e nas alterações dos atos constitutivos, que juntamos fls. 602-1073, que sempre houve unanimidade nas decisões lavradas naqueles instrumentos que estão assinados por todos. Ou seja, não há qualquer voto divergente, seja na reunião da diretoria ou do conselho de administração, demonstrando que continuamente houve assentimento de todos os acionistas na condução dos negócios do fiscalizado. Destacamos que todos os acionistas do BANCO fazem parte da administração, seja como diretores ou participantes do conselho de administração.
		 (...)
		 Dessa forma, ao autuarmos o contribuinte BANCO INTER S.A. CNPJ 00.416.968/0001-01, atribuímos a responsabilidade solidária passiva pelo crédito tributário devido àquelas pessoas que participaram da organização, abaixo relacionados, fls. 3740-3750, por possuírem interesse comum na situação constitutiva do fato gerador da obrigação tributária, nos termos do art. 124, do CTN (...)”
		 41. Ou seja, ao invés de imputar ao  Embargante a prática de ato ilícito e doloso que pudesse a ensejar a responsabilidade pela qualificação da multa de ofício, a autuação simplesmente afirma que ele seria “acionista e diretor comercial” (fl. 3.884).
		 42. Tanto, que as únicas menções ao Embargado no relatório fiscal dizem respeito à sua posição como acionista e diretor comercial do devedor principal em sua participação societária em outras empresas. Confira-se:
		 /
		 /
		 43. É inconcebível que, no relatório fiscal, foi apenas e tão somente relatado um fato referente à posição societária do Embargado. Nada mais do que isso!
		 
		 AQUILES LEONARDO DINIZ:
		 37. Na remota hipótese de ser conhecido o recurso de embargos de declaração com relação especificamente a este Embargante  – o que se admite apenas para argumentar -, não deve ser acolhido, na medida em que não há individualização da suposta conduta ilícita praticada para o restabelecimento da qualificação da multa de ofício.
		 38. A PGFN aduz que deveria ser restabelecida a responsabilização pela qualificação da multa de ofício para as 11 (onze) pessoas físicas, pois a autoridade fiscal teria especificado “individualmente, as razões que levaram cada pessoa a constar no plo passivo” (fl. 10.396), nos seguintes termos:
		 “Pois bem. Constata-se que o Colegiado resolveu excluir a responsabilidade dos solidários pela multa qualificada, sob o fundamento de falta de individualização das condutas.
		 Entretanto, examinando o termo de verificação fiscal, observa-se que a autoridade teve o cuidado de especificar, individualmente, as razões que levaram cada pessoa a constar no polo passivo. É o que se extrai do seguinte trecho do relatório fiscal:
		 (...)” (fls. 10.395/10.396 – destaque do Embargado[s])
		 39. Referida alegação é absolutamente descabida e, a rigor, facilmente verificada a partir da leitura dos trechos do relatório fiscal apontados pela própria PGFN em seu recurso de embargos de declaração.
		 40. De fato, a Embargante fez menção a trechos do Termo de Verificação Fiscal que, ao invés de comprovarem, de forma individualizada, as condutas dolosas supostamente praticadas pelo Embargado, a rigor, confirmam a absoluta improcedência da responsabilidade solidária atribuída.
		 41. Isso porque, no relatório fiscal que amparou os autos de infração, o fiscal simplesmente afirmou que todos os acionistas integrantes do Conselho Administrativo e diretores fariam parte da administração do Banco Inter e, por esse único motivo, presumiu que todos, sem distinção, teriam praticado atos ilícitos com o intuito de deixar de recolher tributos federais. Confira-se:
		 “(...)
		 Podemos ver nas cópias das atas de reunião dos acionistas, do conselho de administração, da diretoria e nas alterações dos atos constitutivos, que juntamos fls. 602-1073, que sempre houve unanimidade nas decisões lavradas naqueles instrumentos que estão assinados por todos. Ou seja, não há qualquer voto divergente, seja na reunião da diretoria ou do conselho de administração, demonstrando que continuamente houve assentimento de todos os acionistas na condução dos negócios do fiscalizado. Destacamos que todos os acionistas do BANCO fazem parte da administração, seja como diretores ou participantes do conselho de administração.
		 (...)
		 Dessa forma, ao autuarmos o contribuinte BANCO INTER S.A. CNPJ 00.416.968/0001-01, atribuímos a responsabilidade solidária passiva pelo crédito tributário devido àquelas pessoas que participaram da organização, abaixo relacionados, fls. 3740-3750, por possuírem interesse comum na situação constitutiva do fato gerador da obrigação tributária, nos termos do art. 124, do CTN (...)”
		 42. Ou seja, ao invés de imputar ao Embargado a prática de ato ilícito e doloso que pudesse a ensejar a sua responsabilidade pela qualificação da multa de ofício, a autuação simplesmente afirma que ele seria “acionista, diretor executivo e integrante do conselho de administração” (fl. 3.884).
		 43. Tanto, que as menções ao Embargado no relatório fiscal dizem respeito essencialmente à sua posição no Banco Inter, bem como sua participação societária em outras empresas de intermediação de negócios. A título exemplificativo, confira-se:
		 /
		 /
		 44. É inconcebível que, no relatório fiscal, foi apenas e tão somente relatado um fato referente à posição societária do Embargado. Nada mais do que isso!
		 
		 MARCO TÚLIO GUIMARÃES:
		 36. Na remota hipótese de ser conhecido o recurso de embargos de declaração com relação especificamente a este Embargante  – o que se admite apenas para argumentar -, não deve ser acolhido, na medida em que não há individualização da suposta conduta ilícita praticada para o restabelecimento da qualificação da multa de ofício.
		 37. A PGFN aduz que deveria ser restabelecida a responsabilização pela qualificação da multa de ofício para as 11 (onze) pessoas físicas, pois a autoridade fiscal teria especificado “individualmente, as razões que levaram cada pessoa a constar no plo passivo” (fl. 10.396), nos seguintes termos:
		 “Pois bem. Constata-se que o Colegiado resolveu excluir a responsabilidade dos solidários pela multa qualificada, sob o fundamento de falta de individualização das condutas.
		 Entretanto, examinando o termo de verificação fiscal, observa-se que a autoridade teve o cuidado de especificar, individualmente, as razões que levaram cada pessoa a constar no polo passivo. É o que se extrai do seguinte trecho do relatório fiscal:
		 (...)” (fls. 10.395/10.396 – destaque do Embargado[s])
		 38. Referida alegação é absolutamente descabida e, a rigor, facilmente verificada a partir da leitura dos trechos do relatório fiscal apontados pela própria PGFN em seu recurso de embargos de declaração.
		 39. De fato, a Embargante fez menção a trechos do Termo de Verificação Fiscal que, ao invés de comprovarem de forma individualizada, as condutas supostamente praticadas pelo Embargado, a rigor, confirmam a absoluta improcedência da responsabilidade solidária atribuída.
		 40. Isso porque, no relatório fiscal que amparou os autos de infração, a fiscalização simplesmente afirmou que todos os acionistas integrantes do Conselho Administrativo e diretores fariam parte da administração do Banco Inter e, por esse único motivo, presumiu que todos, sem distinção, teriam praticado atos ilícitos com o intuito de deixar de recolher tributos federais. Confira-se::
		 “(...)
		 Podemos ver nas cópias das atas de reunião dos acionistas, do conselho de administração, da diretoria e nas alterações dos atos constitutivos, que juntamos fls. 602-1073, que sempre houve unanimidade nas decisões lavradas naqueles instrumentos que estão assinados por todos. Ou seja, não há qualquer voto divergente, seja na reunião da diretoria ou do conselho de administração, demonstrando que continuamente houve assentimento de todos os acionistas na condução dos negócios do fiscalizado. Destacamos que todos os acionistas do BANCO fazem parte da administração, seja como diretores ou participantes do conselho de administração.
		 (...)
		 Dessa forma, ao autuarmos o contribuinte BANCO INTER S.A. CNPJ 00.416.968/0001-01, atribuímos a responsabilidade solidária passiva pelo crédito tributário devido àquelas pessoas que participaram da organização, abaixo relacionados, fls. 3740-3750, por possuírem interesse comum na situação constitutiva do fato gerador da obrigação tributária, nos termos do art. 124, do CTN (...)”
		 41. Ou seja, ao invés de imputar ao Embargado a prática de ato ilícito e doloso que pudesse a ensejar a responsabilidade pela qualificação da multa de ofício, a autuação simplesmente afirma que ele seria “acionista e Diretor Comercial” (fl. 3.835).
		 42. Tanto, que as únicas menções ao Embargado no relatório fiscal dizem respeito à sua posição como acionista e diretor comercial do devedor principal, bem como à sua ínfima participação societária na pessoa jurídica. Confira-se:
		 /
		 43. É inconcebível que, no relatório fiscal, foi apenas e tão somente relatado um fato referente à posição societária do Embargado. Nada mais do que isso!
		 
		 MARIA VIRGÍNIA GOMES MOREIRA:
		 36. Na remota hipótese de ser conhecido o recurso de embargos de declaração com relação especificamente a este Embargante  – o que se admite apenas para argumentar -, não deve ser acolhido, na medida em que não há individualização da suposta conduta ilícita praticada para o restabelecimento da qualificação da multa de ofício.
		 37. A PGFN aduz que deveria ser restabelecida a responsabilização pela qualificação da multa de ofício para as 11 (onze) pessoas físicas, pois a autoridade fiscal teria especificado “individualmente, as razões que levaram cada pessoa a constar no plo passivo” (fl. 10.396), nos seguintes termos:
		 “Pois bem. Constata-se que o Colegiado resolveu excluir a responsabilidade dos solidários pela multa qualificada, sob o fundamento de falta de individualização das condutas.
		 Entretanto, examinando o termo de verificação fiscal, observa-se que a autoridade teve o cuidado de especificar, individualmente, as razões que levaram cada pessoa a constar no polo passivo. É o que se extrai do seguinte trecho do relatório fiscal:
		 (...)” (fls. 10.395/10.396 – destaque do Embargado[s])
		 38. Referida alegação é absolutamente descabida e, a rigor, facilmente verificada a partir da leitura dos trechos do relatório fiscal apontados pela própria PGFN em seu recurso de embargos de declaração.
		 39. De fato, a Embargante fez menção a trechos do Termo de Verificação Fiscal que, ao invés de comprovarem de forma individualizada, as condutas supostamente praticadas pelo Embargado, a rigor, confirmam a absoluta improcedência da responsabilidade solidária atribuída.
		 40. Isso porque, no relatório fiscal que amparou os autos de infração foi simplesmente afirmado que todos os acionistas integrantes do Conselho Administrativo e diretores fariam parte da administração do Banco Inter e, por esse único motivo, presumiu-se que todos, sem distinção, teriam praticado atos ilícitos com o intuito de deixar de recolher tributos federais. Confira-se:
		 “(...)
		 Podemos ver nas cópias das atas de reunião dos acionistas, do conselho de administração, da diretoria e nas alterações dos atos constitutivos, que juntamos fls. 602-1073, que sempre houve unanimidade nas decisões lavradas naqueles instrumentos que estão assinados por todos. Ou seja, não há qualquer voto divergente, seja na reunião da diretoria ou do conselho de administração, demonstrando que continuamente houve assentimento de todos os acionistas na condução dos negócios do fiscalizado. Destacamos que todos os acionistas do BANCO fazem parte da administração, seja como diretores ou participantes do conselho de administração.
		 (...)
		 Dessa forma, ao autuarmos o contribuinte BANCO INTER S.A. CNPJ 00.416.968/0001-01, atribuímos a responsabilidade solidária passiva pelo crédito tributário devido àquelas pessoas que participaram da organização, abaixo relacionados, fls. 3740-3750, por possuírem interesse comum na situação constitutiva do fato gerador da obrigação tributária, nos termos do art. 124, do CTN (...)”
		 41. Ou seja, ao contrário de imputar à Embargada a prática de ato ilícito e doloso que pudesse a ensejar a responsabilidade pela qualificação da multa de ofício, a autuação simplesmente afirma que ele seria “acionista e diretora comercial” (fl. 3.884).
		 42. Tanto que as únicas menções à Embargada no relatório fiscal dizem respeito a sua posição como acionista e diretora comercial do devedor principal e sua participação societária em outras empresas. Confira-se:
		 /
		 /
		 43. É inconcebível que, no relatório fiscal, foi apenas e tão somente relatado um fato referente à posição societária do Embargado. Nada mais do que isso!
		 
		 JOÃO VITOR NAZARETH MENIN TEIXEIRA DE SOUZA:
		 37. Na remota hipótese de ser conhecido o recurso de embargos de declaração com relação especificamente a este Embargante  – o que se admite apenas para argumentar -, não deve ser acolhido, na medida em que não há individualização da suposta conduta ilícita praticada para o restabelecimento da qualificação da multa de ofício.
		 38. A PGFN aduz que deveria ser restabelecida a responsabilização pela qualificação da multa de ofício para as 11 (onze) pessoas físicas, pois a autoridade fiscal teria especificado “individualmente, as razões que levaram cada pessoa a constar no plo passivo” (fl. 10.396), nos seguintes termos:
		 “Pois bem. Constata-se que o Colegiado resolveu excluir a responsabilidade dos solidários pela multa qualificada, sob o fundamento de falta de individualização das condutas.
		 Entretanto, examinando o termo de verificação fiscal, observa-se que a autoridade teve o cuidado de especificar, individualmente, as razões que levaram cada pessoa a constar no polo passivo. É o que se extrai do seguinte trecho do relatório fiscal:
		 (...)” (fls. 10.395/10.396 – destaque do Embargado[s])
		 39. Referida alegação é absolutamente descabida e, a rigor, facilmente verificada a partir da leitura dos trechos do relatório fiscal apontados pela própria PGFN em seu recurso de embargos de declaração.
		 40. De fato, a Embargante fez menção a trechos do Termo de Verificação Fiscal que, ao invés de comprovarem, de forma individualizada, as condutas supostamente praticadas pelo Embargado, a rigor confirmam absoluta improcedência da responsabilidade solidária atribuída.
		 41. Isso porque, no relatório fiscal que amparou os autos de infração foi simplesmente afirmado que todos os acionistas integrantes do Conselho Administrativo e diretores fariam parte da administração do Banco Inter e, por esse único motivo, presumiu-se que todos, sem distinção, teriam praticado atos ilícitos com o intuito de deixar de recolher tributos federais. Confira-se: 
		 “(...)
		 Podemos ver nas cópias das atas de reunião dos acionistas, do conselho de administração, da diretoria e nas alterações dos atos constitutivos, que juntamos fls. 602-1073, que sempre houve unanimidade nas decisões lavradas naqueles instrumentos que estão assinados por todos. Ou seja, não há qualquer voto divergente, seja na reunião da diretoria ou do conselho de administração, demonstrando que continuamente houve assentimento de todos os acionistas na condução dos negócios do fiscalizado. Destacamos que todos os acionistas do BANCO fazem parte da administração, seja como diretores ou participantes do conselho de administração.
		 (...)
		 Dessa forma, ao autuarmos o contribuinte BANCO INTER S.A. CNPJ 00.416.968/0001-01, atribuímos a responsabilidade solidária passiva pelo crédito tributário devido àquelas pessoas que participaram da organização, abaixo relacionados, fls. 3740-3750, por possuírem interesse comum na situação constitutiva do fato gerador da obrigação tributária, nos termos do art. 124, do CTN (...)”
		 42. Ou seja, ao contrário de imputar ao Embargado a prática de ato ilícito e doloso que pudesse a ensejar a responsabilidade pela qualificação da multa de ofício, a autuação simplesmente afirma que ele seria “acionista, diretor executivo e integrante do conselho de administração” (fl. 3.884).
		 43. Tanto que as únicas menções ao Embargado no relatório fiscal dizem respeito a sua posição como acionista, diretor executivo e integrante do Conselho de Administração do Banco Inter e sua participação societária em outras empresas de intermediação de negócios. Confira-se:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 44. É inconcebível que, no relatório fiscal, foi apenas e tão somente relatado um fato referente à posição societária do Embargado. Nada mais do que isso!
		 
		 JOSÉ FELIPE DINIZ:
		 36. Na remota hipótese de ser conhecido o recurso de embargos de declaração com relação especificamente a este Embargante  – o que se admite apenas para argumentar -, não deve ser acolhido, na medida em que não há individualização da suposta conduta ilícita praticada para o restabelecimento da qualificação da multa de ofício.
		 37. A PGFN aduz que deveria ser restabelecida a responsabilização pela qualificação da multa de ofício para as 11 (onze) pessoas físicas, pois a autoridade fiscal teria especificado “individualmente, as razões que levaram cada pessoa a constar no plo passivo” (fl. 10.396), nos seguintes termos:
		 “Pois bem. Constata-se que o Colegiado resolveu excluir a responsabilidade dos solidários pela multa qualificada, sob o fundamento de falta de individualização das condutas.
		 Entretanto, examinando o termo de verificação fiscal, observa-se que a autoridade teve o cuidado de especificar, individualmente, as razões que levaram cada pessoa a constar no polo passivo. É o que se extrai do seguinte trecho do relatório fiscal:
		 (...)” (fls. 10.395/10.396 – destaque do Embargado[s])
		 38. Referida alegação é absolutamente descabida e, a rigor, facilmente verificada a partir da leitura dos trechos do relatório fiscal apontados pela própria PGFN em seu recurso de embargos de declaração.
		 39. De fato, a Embargante fez menção a trechos do Termo de Verificação Fiscal que, ao invés de comprovarem, de forma individualizada, as condutas dolosas supostamente praticadas pelo Embargado, a rigor, confirmam a absoluta improcedência da responsabilidade solidária atribuída.
		 40. Isso porque, no relatório fiscal que amparou os autos de infração, o fiscal simplesmente afirmou que todos os acionistas integrantes do Conselho Administrativo e diretores fariam parte da administração do Banco Inter e, por esse único motivo, presumiu que todos, sem distinção, teriam praticado atos ilícitos com o intuito de deixar de recolher tributos federais. Confira-se:
		 “(...)
		 Podemos ver nas cópias das atas de reunião dos acionistas, do conselho de administração, da diretoria e nas alterações dos atos constitutivos, que juntamos fls. 602-1073, que sempre houve unanimidade nas decisões lavradas naqueles instrumentos que estão assinados por todos. Ou seja, não há qualquer voto divergente, seja na reunião da diretoria ou do conselho de administração, demonstrando que continuamente houve assentimento de todos os acionistas na condução dos negócios do fiscalizado. Destacamos que todos os acionistas do BANCO fazem parte da administração, seja como diretores ou participantes do conselho de administração.
		 (...)
		 Dessa forma, ao autuarmos o contribuinte BANCO INTER S.A. CNPJ 00.416.968/0001-01, atribuímos a responsabilidade solidária passiva pelo crédito tributário devido àquelas pessoas que participaram da organização, abaixo relacionados, fls. 3740-3750, por possuírem interesse comum na situação constitutiva do fato gerador da obrigação tributária, nos termos do art. 124, do CTN (...)”
		 41. Ou seja, ao contrário de imputar ao Embargado a prática de ato ilícito e doloso que pudesse a ensejar a sua responsabilidade pela qualificação da multa de ofício, a autuação simplesmente afirma que ele seria “acionista, diretor executivo e integrante do conselho de administração” (fl. 3.884).
		 42. Tanto, que as menções ao Embargado no relatório fiscal dizem respeito essencialmente à sua posição no Banco Inter, bem como sua participação societária em outras empresas de intermediação de negócios. A título exemplificativo, confira-se:
		 /
		 43. É inconcebível que, no relatório fiscal, foi apenas e tão somente relatado um fato referente à posição societária do Embargado. Nada mais do que isso!
		 
		 RUBENS MENIN TEIXEIRA DE SOUZA:
		 38. Na remota hipótese de ser conhecido o recurso de embargos de declaração com relação especificamente a este Embargado, o que, aliás, se admite apenas para argumentar, não deve ser acolhido, na medida em que não há individualização da suposta conduta ilícita praticada com o intuito de evasão tributária (ou seja, com dolo) e, por conseguinte, não há fundamento para o reestabelecimento da qualificação da multa de ofício.
		 39. A PGFN aduz que deveria ser restabelecida a responsabilização pela qualificação da multa de ofício para as 11 (onze) pessoas físicas, pois a autoridade fiscal teria especificado “individualmente, as razões que levaram cada pessoa a constar no plo passivo” (fl. 10.396), nos seguintes termos:
		 “Pois bem. Constata-se que o Colegiado resolveu excluir a responsabilidade dos solidários pela multa qualificada, sob o fundamento de falta de individualização das condutas.
		 Entretanto, examinando o termo de verificação fiscal, observa-se que a autoridade teve o cuidado de especificar, individualmente, as razões que levaram cada pessoa a constar no polo passivo. É o que se extrai do seguinte trecho do relatório fiscal:
		 (...)” (fls. 10.395/10.396 – destaque do Embargado[s])
		 40. Referida alegação é absolutamente descabida e, a rigor, facilmente verificada a partir da leitura dos trechos do relatório fiscal apontados pela própria PGFN em seu recurso de embargos de declaração.
		 41. De fato, a Embargante fez menção a trechos do Termo de Verificação Fiscal que, ao invés de comprovarem, de forma individualizada, eventuais condutas dolosas supostamente praticadas pelo Embargado, a rigor, ao investirem contra sua posição social e seu sucesso empresarial, confirmam absoluta improcedência da responsabilidade solidária atribuída.
		 42. A bem da verdade, naquilo que se refere à motivação específica voltada à responsabilidade do ora Embargado, as acusações constantes do relatório fiscal que amparou os autos de infração estão ancoradas na premissa descabida de que todos os acionistas integrantes do Conselho Administrativo e diretores fariam parte da administração do Banco Inter e, por esse motivo, presumiu-se que todos, sem distinção, teriam praticado atos ilícitos com o intuito de deixar de recolher tributos federais. Confira-se:
		 “(...)
		 Podemos ver nas cópias das atas de reunião dos acionistas, do conselho de administração, da diretoria e nas alterações dos atos constitutivos, que juntamos fls. 602-1073, que sempre houve unanimidade nas decisões lavradas naqueles instrumentos que estão assinados por todos. Ou seja, não há qualquer voto divergente, seja na reunião da diretoria ou do conselho de administração, demonstrando que continuamente houve assentimento de todos os acionistas na condução dos negócios do fiscalizado. Destacamos que todos os acionistas do BANCO fazem parte da administração, seja como diretores ou participantes do conselho de administração.
		 (...)
		 Dessa forma, ao autuarmos o contribuinte BANCO INTER S.A. CNPJ 00.416.968/0001-01, atribuímos a responsabilidade solidária passiva pelo crédito tributário devido àquelas pessoas que participaram da organização, abaixo relacionados, fls. 3740-3750, por possuírem interesse comum na situação constitutiva do fato gerador da obrigação tributária, nos termos do art. 124, do CTN (...)”
		 43. Ou seja, ao contrário de imputar objetivamente ao Embargado a prática de ato ilícito e doloso que pudesse a ensejar a sua responsabilidade pela qualificação da multa de ofício, a autuação simplesmente afirma que ele seria “principal acionista e presidente do Conselho de Administração” (fl. 3.935).
		 44. Tanto é assim que as menções ao Embargado no relatório fiscal dizem respeito essencialmente a sua posição no Banco Inter, bem como sua participação societária em outras empresas de intermediação de negócios. A título exemplificativo, confira-se:
		 /
		 /
		 45. É inconcebível que, no relatório fiscal, foi apenas e tão somente relatado um fato referente à posição societária do Embargado. Nada mais do que isso!
		 
		 LUCAS CABALEIRO FERNANDEZ:
		 36. Na remota hipótese de ser conhecido o recurso de embargos de declaração com relação especificamente a este Embargante  – o que se admite apenas para argumentar -, não deve ser acolhido, na medida em que não há individualização da suposta conduta ilícita praticada com intuito de evasão tributária e, por conseguinte, não há fundamento para o restabelecimento da qualificação da multa de ofício.
		 37. A PGFN aduz que deveria ser restabelecida a responsabilização pela qualificação da multa de ofício para as 11 (onze) pessoas físicas, pois a autoridade fiscal teria especificado “individualmente, as razões que levaram cada pessoa a constar no plo passivo” (fl. 10.396), nos seguintes termos:
		 “Pois bem. Constata-se que o Colegiado resolveu excluir a responsabilidade dos solidários pela multa qualificada, sob o fundamento de falta de individualização das condutas.
		 Entretanto, examinando o termo de verificação fiscal, observa-se que a autoridade teve o cuidado de especificar, individualmente, as razões que levaram cada pessoa a constar no polo passivo. É o que se extrai do seguinte trecho do relatório fiscal:
		 (...)” (fls. 10.395/10.396 – destaque do Embargado[s])
		 38. Referida alegação é absolutamente descabida e, a rigor, facilmente verificada a partir da leitura dos trechos do relatório fiscal apontados pela própria PGFN em seu recurso de embargos de declaração.
		 39. De fato, a Embargante fez menção a trechos do Termo de Verificação Fiscal que, ao invés de comprovarem, de forma individualizada, as condutas dolosas supostamente praticadas pelo Embargado, a rigor, confirmam a absoluta improcedência da responsabilidade solidária atribuída.
		 40. Isso porque, no relatório fiscal que amparou os autos de infração, o fiscal simplesmente afirmou que todos os acionistas integrantes do Conselho Administrativo e diretores fariam parte da administração do Banco Inter e, por esse único motivo, presumiu que todos, sem distinção, teriam praticado atos ilícitos com o intuito de deixar de recolher tributos federais. Confira-se:
		 “(...)
		 Podemos ver nas cópias das atas de reunião dos acionistas, do conselho de administração, da diretoria e nas alterações dos atos constitutivos, que juntamos fls. 602-1073, que sempre houve unanimidade nas decisões lavradas naqueles instrumentos que estão assinados por todos. Ou seja, não há qualquer voto divergente, seja na reunião da diretoria ou do conselho de administração, demonstrando que continuamente houve assentimento de todos os acionistas na condução dos negócios do fiscalizado. Destacamos que todos os acionistas do BANCO fazem parte da administração, seja como diretores ou participantes do conselho de administração.
		 (...)
		 Dessa forma, ao autuarmos o contribuinte BANCO INTER S.A. CNPJ 00.416.968/0001-01, atribuímos a responsabilidade solidária passiva pelo crédito tributário devido àquelas pessoas que participaram da organização, abaixo relacionados, fls. 3740-3750, por possuírem interesse comum na situação constitutiva do fato gerador da obrigação tributária, nos termos do art. 124, do CTN (...)”
		 41. Ou seja, ao invés de imputar ao Embargado a pr[atica de ato ilícito e doloso que pudesse a ensejar a responsabilidade pela qualificação da multa de ofício, a autuação simplesmente afirma que ele seria “acionista e integrante do Conselho de Administração” (fl. 3.935).
		 42. Tanto, que as únicas menções ao Embargado no relatório fiscal dizem respeito à sua posição como acionista e integrante do Conselho de Administração do devedor principal. Confira-se:
		 /
		 43. É inconcebível que, no relatório fiscal, foi apenas e tão somente relatado um fato referente à posição societária do Embargado. Nada mais do que isso!
		 
		 DAURO DE CARVALHO E SILVA (Espólio):
		 38. Na remota hipótese de ser conhecido o recurso de embargos de declaração - o que, aliás, se admite apenas em nome do debate -, não de ver acolhido, na medida em que não há individualização da suposta conduta ilícita praticada pelo Embargado com o intuito de evasão tributária, capaz  de fundamentar o reestabelecimento da qualificação da multa de ofício.
		 39. Isso porque, conforme se passa a demonstrar, os argumentos da Embargante não se sustentam por nenhuma evidência objetiva, produzida nos trabalhos fiscais e no curso processual, que ampare a imputação de responsabilidade solidária ao Embargado e, assim também, a responsabilização pela qualificação da multa de ofício.
		 40. Pois bem. Em seus aclaratórios, a Fazenda Nacional afirma que:
		  “(...). Constata-se que o Colegiado resolveu excluir a responsabilidade dos solidários pela multa qualificada, sob o fundamento de falta de individualização das condutas.
		 Entretanto, examinando o termo de verificação fiscal, observa-se que a autoridade teve o cuidado de especificar, individualmente, as razões que levaram cada pessoa a constar no polo passivo. É o que se extrai do seguinte trecho do relatório fiscal: (...)” 
		 41. E, no particular do Embargado, afirmou que:
		 “Há ainda, em relação a alguns dos responsáveis solidários, a indicação de condutas específicas no tópico referente à qualificação da multa. Com efeito, a autoridade fiscal apontou, de forma direta e individualizada, a participação no conluio, para a prática de infrações tributárias, dos Srs. Rubens Menin Teixeira de Souza, Dauro de Carvalho e Silva, Aquiles Leonardo Diniz e José Felipe Diniz, justificando suas conclusões sobre o dolo identificado.”
		 42. Buscando inocuamente respaldar suas ilações, a Embargante reproduziu trechos do termo de verificação fiscal, cujo inteiro teor, ao invés de comprovar e minudenciar as supostas condutas ilícitas praticadas pelo Embargado, apenas corrobora que, de fato, a extensão da responsabilidade tributária se deu com base no simples fato de o Embargado ser acionista do Banco Inter, sem demonstrar os atos pelos quais ele supostamente concretizou o fato gerador da acusação e sem apresentar qualquer documentação que respalde as acusações que redundaram em sua responsabilização.
		 43. Nesse sentido é o excerto do termo de verificação fiscal reproduzido pela própria PGFN:
		 “(...)
		 A mesma coisa pode ser dita de Dauro de Carvalho e Silva e Aquiles Leonardo Diniz, dois diretores executivos do BANCO INTERMEDIUM . O primeiro é o responsável legal pelo BANCO INTERMEDIUM perante a Receita Federal (ele assina todos documentos e atas pelo BANCO). O segundo, além das atividades relativas ao BANCO, as investigações, citadas acima, identificou que ele é o responsável legal por 05 (cinco) outras empresas jurídicas. José Felipe Diniz, que é membro do conselho de administração do BANCO, tem sob sua responsabilidade, nada menos que 13 (treze) pessoas jurídicas.
		 Ou seja, diante desses fatos, reputamos que essas afirmações de que os próprios sócios é que prestavam serviços ao fiscalizado são falsas. Estamos, sim, diante de um esquema fraudulento, criado para dar a aparência de legalidade, mas que não é verdadeiro, visando proporcionar aos seus autores benefícios tributários indevidos”.
		 
		 44. É dizer, o Embargado foi implicado no procedimento fiscal, tornando-se sujeito passivo por responsabilidade solidária, pelo simplório fato de ser, à época, representante legal do Banco Inter!
		 45. Ocorre que, da leitura de todo o trabalho fiscal, conclui-se que a autoridade administrativa não especificou as condutas ilícitas supostamente praticadas individualmente pelo Embargado.
		 46. Afinal, entre ser o responsável legal do Banco Inter e ser o autor ou mentor de atos ilícitos há um abismo, e a simples menção ao cargo exercido pelo Embargado nada comprova.
		 47. Ora, como já apontado por diversas vezes, o Embargado, à época dos fatos objetos de autuação, era detentor de apenas 0,40% das ações totais do Banco Inter, sem direito a voto (fl. 3.791), e figurava como Diretor Executivo da instituição, o que, diga-se, por si só, não pode ser condutor de qualquer conduta ilícita.
		 48. Nesse sentido, confira-se o relatório fiscal (fl. 3.791):
		 /
		 49. Ademais, também à época, o Embargante detinha apenas 1% das ações da empresa Diniza Promotora de Fomento Comercial Ltda (“Diniza”), a qual atuava na intermediação de negócios, agenciamento e corretagem, além da solicitação de empréstimos junto às instituições financeiras (mas que se encontrava sem atividade desde 2008), e 12,5% das ações da “BH Minas”, empresa atuante no mesmo ramo de atividade.
		 50. Contudo, foi apenas pela apreciação dos aclaratórios do Embargado que o Colegiado observou que ele foi responsabilizado solidariamente pelas imputações tributárias à instituição financeira pelo simples fato de ser um dos acionistas.
		 51. De fato, antes do referido momento, o Órgão julgador dispensava igual tratamento ao Embargado e às demais dez pessoas físicas responsabilizadas, sem proceder à individualização de cada uma com relação a todos os fatos supostamente ilícitos, e sem a comprovação de que teriam sido praticados por eles.
		 52. Muito pelo contrário, em patente violação ao dever de individualizar e comprovar os atos entendidos como ilícitos (uma vez que a redação dada pela Lei nº 4.689/2023 deve ser aplicada retroativamente), a autoridade administrativa buscou atribuir uma responsabilidade sem qualquer perquirição aprofundada dos fatos e do papel desempenhado pelo Embargado na atividade empresarial.
		 53. Ora, o dever de individualizar e comprovar os atos ilícitos, para fins de aplicação dos efeitos da responsabilização pelo art. 124 ou art. 135 do CTN – inclusive imposição de multa na forma qualificada, como decorrência dessa responsabilização -, está plasmado na Lei nº 4.689/2023 (a chamada “Nova Lei do CARF”), cujo art. 8º trouxe nova redação ao art. 44 da Lei nº 9.430/1996. Confira-se a novel dicção legal:
		 “Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
		 (...)
		 § 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será majorado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis, e passará a ser de:
		 (...)
		 VII – 150% (cento e cinquenta por cento) sobre a totalidade ou a diferença de imposto ou de contribuição objeto do lançamento de ofício, nos casos em que verificada a reincidência do sujeito passivo.
		 (...)
		 § 1º-C. A qualificação da multa prevista no § 1º deste artigo não se aplica quando:
		 I – não restar configurada, individualizada e comprovada a conduta dolosa a que se referem os arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964;
		 54. Cuida-se de iniciativa legislativa adotada como medida de coibir imputações genéricas no âmbito das fiscalizações dos contribuintes, de modo a evitar-se lançamento tributário com base em ilações, premissas superficialmente estabelecidas e ao arrepio de qualquer prova contundente para suportar a pretensão fiscal.
		 55. Ou seja, pelo rigor da lei, é absolutamente necessário realizar toda a diligência tendente a categoricamente individualizar e comprovar a conduta ilícita no caso concreto, uma vez que, por se tratar de acusação de cometimento de ato ilegal, a autoridade fiscal (acusadora) deveria ter realizado, no mínimo, (a) a definição específica de conduta dolosa ilícita supostamente cometida, (b) a individualização do ato irregular praticado pelo Embargado e, principalmente (c) sua efetiva comprovação.
		 56. Ao afirmar que, porque o Embargado “é o responsável legal pelo BANCO INTERMEDIUM”, haveria um conluio para a concretização de um esquema fraudulento para que ele pudesse auferir benefícios tributários indevidos (criando um nexo causal impossível sem respaldo legal e fático), a autoridade fiscal não fez mais do que (a) partir de meros indícios e ilações pessoais para enquadrar o conjunto de atos supostamente ilícitos; e, ainda, (b) relegar ao Embargado o ônus da prova com relação aos atos por ele praticados, em clara violação da presunção de boa-fé da conduta fiscal do contribuinte.
		 57. Bem se vê, portanto, que, além de procurar a Administração Tributária se desincumbir do dever de comprovar a ilicitude da conduta do Embargado, pretende a Fazenda Nacional afirmar que os atos teriam sido regularmente individualizado, com base na simples menção feita no trabalho fiscal acerca das funções de cada responsável solidário, como se isso fosse suficiente para estabelecer o nexo causal entre a conduta e o ilícito verificado.
		 ue as menções ao Embargado no relatório fiscal dizem respeito essencialmente a sua posição no Banco Inter, bem como sua participação societária em outras empresas de intermediação de negócios. A título exemplificativo, confira-se:
		 /
		 /
		 45. É inconcebível que, no relatório fiscal, foi apenas e tão somente relatado um fato referente à posição societária do Embargado. Nada mais do que isso!
		 Compulsando o Termo de Verificação Fiscal, infere-se que os Srs. Rubens Menin Teixeira de Souza, Dauro de Carvalho e Silva, Aquiles Leonardo Diniz e José Felipe Diniz, não são meros acionistas da instituição, pois exercem de fato poderes de gestão do banco recorrente. Ao contrário do que sustentam os embargados, encontro provas de que esses senhores, não só participaram, como foram os mentores e diretamente beneficiados pelo esquema desvendado pela fiscalização.
		 
		 Com efeito, o Sr. Rubens Menin Teixeira de Souza é o acionista controlador do Banco recorrente, sendo, inclusive presidente do Conselho de Administração, participando de todas as reuniões do Conselho, e assembleias dos acionistas no período. Os Srs. Aquiles Leonardo Diniz e José Felipe Diniz, além de serem donos da Santa Rosa e de outras empresas mencionadas no TVF, são acionistas do Banco recorrente com 49% (24,50 + 24,50), e também tiveram importante participação nos fatos mencionados. O Sr. Dauro de Carvalho e Silva, por sua vez, além de acionista e diretor executivo do Banco, é o representante legal da instituição perante a Receita Federal, assinando todas as correspondências, atas e alterações estatutárias apresentadas, desde de 2007, prestando, inclusive, esclarecimentos sobre os fatos denunciados pela fiscalização.
		 Se não representam provas diretas da prática de ilícito, tratam-se de indícios fortes e convergentes que denunciam tal prática.
		 De fato, essas pessoas, em conluio, criaram várias empresas apenas em papel para prestarem serviços ao mercado, sendo constatado que elas efetivamente não existiram, servindo tão-somente de instrumento de um planejamento tributário indevido, beneficiando de forma irregular os coobrigados citados e próprio banco.
		 Encontro no TVF, no tópico referente à qualificação da multa, indicação de condutas especificas das quatro pessoas físicas aqui individualizadas, evidenciando suas participações, em conluio, para a prática de infrações tributárias, devendo-se, por isso, ser restabelecida a responsabilidade de tais pessoas em relação à integralidade da exigência tributária, inclusive quanto à aplicação da multa em sua versão qualificada.
		 No que pertine aos demais coobrigados, vê-se que são apenas acionistas e componentes do Conselho de Administração, com participação minoritária, sem que possam influenciar qualquer decisão de planejamento tributário, além de inexistir especificação ou prova de conduta dolosa por parte dessas pessoas, o que se mantém, pelas razões do Acórdão recorrido, o afastamento da responsabilidade da multa qualificada aplicada, embora se preserve nessas pessoas a responsabilidade do crédito tributário constituído e da multa de 75%.
		 Conclusão
		 Assim, com base nesses fundamentos, voto no sentido de acolher os embargos de declaração, em parte, para sanar as omissões apontadas, com efeitos infringentes, para restabelecer a responsabilidade pela multa qualificada dos Srs. Rubens Menin Teixeira de Souza, Dauro de Carvalho e Silva, Aquiles Leonardo Diniz e José Felipe Diniz, mantendo-se à responsabilidade pela multa de 75% para os demais coobrigados. O percentual da multa qualificada será reduzido de 150% para 100%, nos termos do inc. VI do § 1º do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, na redação que lhe deu o art. 8º da Lei nº 14.689, de 2023, nos termos da alínea “c” do inc. II do art. 106 do Código Tributário Nacional.
		 Assinado Digitalmente
		 JOSÉ EDUARDO DORNELAS SOUZA
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ACORDAO 1301-007.320 — 12 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10600.720008/2013-11

RAFAEL TARANTO MALHEIROS - Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os julgadores lagaro Jung Martins, Jose
Eduardo Dornelas Souza, Eduardo Monteiro Cardoso, Rafael Taranto Malheiros (Presidente).
Ausente(s) o conselheiro(a) Marcelo Izaguirre da Silva.

RELATORIO

Trata-se de reapreciacdo de Embargos de Declaracdo opostos pela Fazenda
Nacional contra Acérddo de Embargos n°® 1301-002.436, de 17/05/2017, desta 1* Turma da 32
Cémara da 1* Secdo de Julgamento, em face de sentenca que anulou O presente processo
administrativo, a partir do julgamento dos embargos de declaracdo (acérddo n° 1301-002.916 — id.
1913276163).

O processo tem origem com a lavratura de autos de infracdo de IRPJ e CSLL em
desfavor do Banco Inter S.A., por irregularidades constatadas pela autoridade fiscal, notadamente
relacionadas a despesas ndo comprovadas ou indedutiveis e de falta ou recolhimento a menor dos
valores devidos por estimativas mensais. Parte da autuagdo foi formalizada com multa de oficio de
150%, tendo-se arrolado 11 pessoas como devedores solidarios: Antonio Sebastido de Faria;
Rubens Menin Teixeira; Maria Virginia Gomes Moreira; Lucas Cabaleiro Fernandez; Jodo Vitor
Nazareth Menin Teixeira de Souza; Marcos Alberto Cabaleiro; Aquiles Leonardo Diniz; José Felipe
Diniz; Dauro de Carvalho e Silva; Marco Talio Guimar&es; e Sebastido Luiz da Silva.

De se notar que o procedimento fiscal analisou a dedutibilidade de despesas de
pagamentos efetuados a pessoas juridicas ligadas a fiscalizada e concluiu pela improcedéncia de sua
dedutibilidade, bem como aplicou a multa qualificada em razdo de que “...teria havido conluio de
pessoas fisicas e juridicas, de forma organizada para a pratica de infragoes tributarias...”, N0S
termos de relatorio integrante da decisdo recorrida.

Inconformada com a autuacdo, a pessoa juridica apresentou a competente
impugnacdo ao lancamento, e a decisdo de primeira instdncia manteve em parte o crédito tributario
constituido.

Em segunda instancia, o0 CARF negou provimento ao recurso voluntario do
contribuinte, e, apds, ao apreciar embargos manejados pelo Contribuinte (decisdo recorrida), deu
parcial provimento ao recurso de coobrigados para, em relacdo a multa de oficio, limitar a
responsabilidade ao percentual de 75%, sem prejuizo de todos responderem pelo crédito tributario
constituido. Na ocasido, foi adotada a seguinte ementa:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calenddrio: 2008, 2009

EMBARGOS DE DECLARACAO CONTRIBUINTE. OBSCURIDADE. OMISSAO E
CONTRADICAO. PROVIMENTO PARCIAL. SEM EFEITOS INFRINGENTES.

Os embargos de declaragdo apenas sdo cabiveis em face de obscuridade, omissdo
ou contradicdo entre a decisdo e os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre
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o qual devia pronunciar-se a turma (art. 65 do Anexo Il do Regimento Interno do
CARF.

Ocorrendo a omissdo apontada pelo contribuinte devem ser acolhidos para sanar
a omissGo apontada, sem efeitos modificativos, rejeitando os demais itens
apontados.

EMBARGOS DE DECLARACAO RESPONSAVEIS TRIBUTARIOS. OBSCURIDADE.
OMISSAO E CONTRADICAO. PROVIMENTO PARCIAL COM EFEITOS INFRINGENTES.
MULTA DE OFICIO. QUALIFICADORA. NAO COMPROVACAO DAS CONDUTAS DOS
RESPONSAVEIS. NECESSIDADE.

Os embargos de declaragdo apenas sdo cabiveis em face de obscuridade, omissdo
ou contradic@o entre a decisdo e os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre
o qual devia pronunciar-se a turma (art. 65 do Anexo Il do Regimento Interno do
CARF.

Ocorrendo o vicio de omissGo apontado pelos responsdveis tributdrios, devem ser
acolhidos, com efeitos modificativos, para sanar o antedito vicio de omissdo,
afastando a qualificacdo da multa imposta aos responsdveis tributdrios,
rejeitando os demais itens apontados.

Nesses termos, ausente a comprovac¢Go da prdtica intencional, pelo sujeito
passivo, das condutas reprovadas pela Lei n° 9.430/96, é inaplicdvel a
qualificadora da multa de oficio para os responsdveis tributdrios. Ndo possivel
responsabilizar os responsdveis tributdrios por multa qualificada quanto a prdtica
de atos ndo individualizd-los, sob o risco de responsabilizar uma pessoa pelo dolo
de outra.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os membros do Colegiado, por maioria de votos: (1) em acolher os
embargos do Banco Intermedium S/A apenas quanto ao item i.v (do voto do
Relator) para sanar a omissGo apontada, sem efeitos modificativos, vencido o
Conselheiro Fldvio Franco Corréa que reconhecia omissGo também quanto ao item
i.i; e (2) em acolher os embargos dos responsdveis tributdrios apenas quanto ao
item vi, com efeitos modificativos, para sanar o vicio de omissGo apontado,
afastando a qualificagéo da multa imposta aos responsdveis tributdrios, vencido o
Conselheiro Waldir Veiga Rocha que acolhia o item vi, sem efeitos modificativos.

A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, cientificada do acérddo acima
referido, opGe recurso de embargos declaratorios, apontando vicio de omissao no decisium, sob a
alegacdo de que o Colegiado deixou de analisar, de forma individualizada, as circunstancias
apontadas pela autoridade fiscal para justificar a presenca do dolo, e excluir, de forma
indiscriminada, a responsabilidade de todos os coobrigados indicados pela multa qualificada.

Digno de nota, € o registro da PGFN, consignado em seu recurso, no sentido de
concordar com a preocupagdo manifestada no voto condutor do acorddo, ora embargado, no
sentido da necessidade de observar o principio da personalizacdo da pena.
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Porém, aduz que como héa descri¢bes individualizadas acerca da participacdo das
pessoas arroladas como responsaveis, cabe, na mesma medida, examinar especificamente e
pessoalmente a solidariedade com relacdo a presenca do dolo. Requer efeitos infringentes para
restabelecimento da aplicacdo da multa qualificada dirigida aos responsaveis solidarios.

Em 09/08/2017, foi proferido despacho de Admissibilidade de Embargos (fls.
10.406 a 10.413), mediante o qual o Sr. Presidente desta 1* Turma admitiu integralmente os
presente embargos, para possibilitar ao Colegiado pronunciar-se sobre os pontos do Termo de
Verificagdo Fiscal que apontam as condutas individualmente praticadas pelos citados coobrigados,
e, em especial, na suposta participacéo na pratica de conluio.

Na primeira apreciacdo destes aclaratorios, solicitou-se, em tribuna, durante a
sustentacdo oral, intimacéo prévia de todos os coobrigados, para que se manifestassem, por escrito,
sobre a matéria vertida.

No entanto, como o pleito foi negado, ainda que em decisdo motivada e por
escrito, impetrou-se 0 Mandado de Seguranga n® 1110178-13.2023.4.01.3400, objetivando anular
todos os atos processuais praticados a partir do julgamento dos referidos embargos da PGFN e, ato,
continuo, fosse concedido prazo para os coobrigados se manifestarem, por escrito, antes do novo
julgamento.

A sentenca que concedeu a seguranca pleiteada, foi redigida nos seguintes termos:
“1..)
ii) CONCEDO A SEGURANCA, com resolugéo de mérito (art. 487, |, do CPCP), para:
a) Anular o processo administrativo n? 10600.720008-2013-11, a partir do
julgamento dos embargos de declara¢Go opostos pela Fazenda Nacional (acérddo

1301-002.916 — id. 1913276163), devendo a parte impetrada conceder prazo aos
impetrantes antes de proferir novo julgamento aos embargos;

b) Determinar que a ré se exima de exigir a exa¢do decorrentes do processo n®
10600.720008-2013-11 e, nos termos do art. 151, V, do CTN, suspenda a
exigibilidade do crédito tributdrio ja constituido (id. 1913337151), devendo se
abster de recusar-se a emitir certidées de regularidade fiscal e abstenha-se de
incluir registro no CADIN ou, acaso jd incluido, promova sua suspenséo, na forma
do artigo 72 da Lei n® 10.522/02.”

Feitas as intimacdes. Tendo em vista que apds as intimacdes, 0S responsaveis
solidarios apresentaram suas manifestacbes (fls. 16374/16875), os autos foram encaminhados ao
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) para reanalise dos embargos da PGFN e
prosseguimento do feito.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator.
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Os embargos sdo tempestivos e atendem aos demais requisitos de admissibilidade
previstos no vigente Regimento Interno do CARF, razdo pela qual os conhego e passo a analisa-los.

Sustenta a embargante que o aresto combatido padece de omissédo quando afastou
a multa qualificada imposta aos responsaveis tributarios, por ndo ter examinado especificacfes
individuais existentes no Termo de Verificacdo Fiscal de cada uma das pessoas que constam no
polo passivo da autuacdo. Em suas palavras:

Pois bem. Constata-se que o Colegiado resolveu excluir a responsabilidade dos
soliddrios pela multa qualificada, sob o fundamento de falta de individualizagdo
das condutas.

Entretanto, examinando o termo de verificacdo fiscal, observa-se que a autoridade
fiscal teve o cuidado de especificar, individualmente, as razdes que levaram cada
pessoa a constar no pdlo passivo da autuagdo. E o que se extrai do sequinte trecho
do relatdrio fiscal:

2.4 Da responsabilidade passiva soliddria

Assim, ficou demonstrado, através dos fatos narrados acima, que os envolvidos se
reuniram em conluio para, de forma fraudulenta, constituirem pessoas juridicas,
visando depois se beneficiarem indevidamente de suas operagdes.

As pessoas juridicas constituem meros instrumentos para as prdticas das
infracbes, pois sempre manifestam a vontade do agente humano nos atos que
praticam.

O BANCO INTERMEDIUM S.A. possui acionistas e diretores, que foram os mentores
e beneficidrios diretos do esquema desvendado pela fiscalizagdo.

E certo que o fiscalizado possui um acionista majoritdrio que é o Sr. Rubens Menin
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Teixeira de Souza, que possui 51 % das a¢bes com direito a voto e que tem ultima
palavra em qualquer ato ou atividade do BANCO. No entanto, hd outros agentes
envolvidos, que tiveram participacdo ativa na conduta e se beneficiaram dela. E
mais, o Estatuto Social, no art. 16, estabelece: "A administra¢do da sociedade é
competéncia do Conselho de Administracdo e da Diretoria.". Ou seja, todos sdo
responsdveis pela condugdo da sociedade.

Podemos ver nas copias das atas de reunio dos acionistas, do conselho de
administragdo, da diretoria e nas alteragbes dos atos constitutivos, que juntamos
fls. 602-1073, que sempre houve unanimidade nas decis6es lavradas naqueles
instrumentos que estdo assinados por todos. Ou seja, ndo hd qualquer voto
divergente, seja na reuniGo da diretoria ou do conselho de administracdo,
demonstrando que continuamente houve assentimento de todos os acionistas na
condugdo dos negdcios do fiscalizado. Destacamos que todos os acionistas do
BANCO fazem parte da administragdo, seja como diretores ou participantes do
conselho de administragdo.

E obrigacdo legal da fiscalizagdo, ao lavrar um auto de infragdo, efetuar a correta
identificagdo do sujeito passivo que serd o contribuinte, como também daqueles
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que por expressa disposi¢cdo legal sejam considerados responsdveis pelos fatos
constatados.

Dessa forma, ao autuarmos o contribuinte BANCO INTERMEDIUM S.A., CNPJ
00.416.968/0001-01, atribuimos a responsabilidade soliddria passiva pelo crédito
tributdrio devido aquelas pessoas que participaram da organizagdo, abaixo
relacionadas, fls. 3740-3750, por possuirem interesse comum na situagdo
constitutiva do fato gerador da obrigagdo tributdria, nos termos do art. 124, do
CTN:

1) Rubens Menin Teixeira de Souza
CPF n© 315.836.606-15

Como dissemos esse senhor é o principal acionista, possuindo 51 % das a¢des com
direito a voto. Também é o presidente do conselho de administragdo.

2) Aquiles Leonardo Diniz
CPFn2118.203.146-34

Um dos principais acionistas, possuindo 24,5 % das a¢bes com direito a voto. E o
Diretor Executivo do BANCO e integrante do Conselho de Administragdo.

3) José Felipe Diniz
CPFn?2421.676.716-87

Um dos principais acionistas, possuindo 24,5 % das a¢des com direito a voto. E
integrante do Conselho de Administragéo.

4) Marcos Alberto Cabaleiro Fernandez

CPF n? 139.359.336-49
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Acionista e integrante do Conselho de Administragdo.
5) Lucas Cabaleiro Fernandez

CPF n®221.614.736-20

Acionista e integrante do Conselho de Administragdo.
6) Dauro de Carvalho e Silva

CPF n? 007.898.606-00

Acionista e Diretor Executivo. Representa o BANCO junto a SRFB e assina, por ele,
todas as atas e alteracées estatutdrias, inclusive as atas do Conselho de
Administra¢do, bem como os contratos com as prestadoras de servigo.

7) Sebastido Luiz da Silva
CPF n? 237.682.667-53
Acionista e Diretor Comercial.

8) Maria Virginia Gomes Moreira
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CPF n? 456.360.366-04

Acionista e Diretora Comercial.

9) Jodio Vitor Nazareth Menin Teixeira de Souza

CPF n2013.436.666-27

Acionista, Diretor Executivo e Integrante do Conselho de Administragdo.
10) Marco Tulio Guimardes

CPF n©540.222.316-53

Acionista e Diretor Comercial

11) Anténio Sebastido de Faria

CPF n2 229.379.946-87

Que ao tempo dos fatos era acionista e Diretor Comercial do BANCO.

Dessa forma, elaboramos o Termo de Sujeicdo Passiva Soliddria, do qual daremos
ciéncia aos devedores soliddrios, que receberdo copia deste relatdrio e do auto de
infragdo.

Hd, ainda, em relagdo a alguns dos responsdveis soliddrios, a indicagdo de
condutas especificas no topico referente a qualificacdo da multa. Com efeito, a
autoridade fiscal apontou, de forma direta e individualizada, a participagdo no
conluio, para a prdtica de infracoes tributdrias, dos Srs. RUBENS MENIN
TEIXEIRA DE SOUZA, DAURO DE CARVALHO E SILVA, AQUILES LEONARDO DINIZ E
JOSE FELIPE DINIZ, justificando suas conclusées sobre o dolo identificado.

Confira-se, por oportuno, excerto do relatorio fiscal:

O
(@)
<
(@]
o
<
>
O
|_
pd
L
=
=)
O
O
(@)

2.3 Da Multa Qualificada

[.]

A existéncia de 21 (vinte e uma) empresas, que apenas para fins de cadastro junto
ao fisco, estariam funcionando no mesmo endereco da BH MINAS, DINIZA,
PROMOCRED, PROMOBANK e PROMOSUL, ndo decorre de um simples erro de
fato, mas resulta de uma articulagdo dolosa das pessoas envolvidas que de forma
consciente e intencional inseriram essas informagdes falsas junto as declaragées
que fizeram a Receita Federal. O mesmo ocorre em relagdo a INTERMEDIUM
PROMOTORA e a IFI SOFTWARE, em relagdo as quais foram encontradas mais
duas pessoas juridicas com o mesmo enderego cadastral.

Também, ndo hd como considerarmos verdadeira a declara¢éo dos responsdveis
legais de que o servico de prospeccdo e contato com os possiveis clientes eram
feitos apenas pelos sdcios das prestadoras e por isso os empregados tinham uma
fungdo secunddria de apoio administrativo. Essa afirmagdo foi feita para justificar
0s pouquissimos empregados, na maioria dessas PJ, e a sua auséncia na BH
MINAS.
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Sobre essa questdo, destacamos que, como jd mencionado, os sécios da BH MINAS
e da DINIZA sdo os acionistas do BANCO INTERMEDIUM S.A., alguns componentes
da Diretoria e outros membros do Conselho de Administragdo. Pelo que os
responsdveis legais afirmaram, esses sdcios, utilizando as instalacbes da Av.
Barbacena, 504, realizaram os servigos de "de prospecg¢do no mercado e contato
com possiveis clientes". Dd pra acreditar nisso?

Para demonstrarmos a falsidade dessa afirmagdo vamos pegar o caso do Sr.
Rubens Menin Teixeira de Souza, que é o acionista controlador do BANCO
INTERMEDIUM, embora ndo faca parte da diretoria ele é o presidente do conselho
de administracdo, tendo participado de todas as reuniées do conselho e
assembléias dos acionistas no periodo.

Ocorre que esse senhor também é controlador da MRV ENGENHARIA, uma das
maiores construtoras do Brasil. Segundo informagdo de seu proprio site,
www.mrv.com.br/historia, Rubens Menin Teixeira de Souza e Mdrio Lucio Pinheiro
Menin foram os sdcios fundadores dessa empresa em 1979, fls. 3738. Lembramos
que Mdrio Lucio também foi um dos sdcios da DINIZA.

Conforme consultas aos sistemas da SRFB hd outras PJ ligadas a Rubens Menin
Teixeira de Souza, inclusive, ele aparece na lista de uma respeitada revista
internacional com o 312 homem mais rico do Brasil em 2012, fls. 3739, ver:
www.forbes.com/profile/Rubens-Menin-Teixeira-de-Souza/.

Portanto, é completamente inverossimil a alega¢do de que esse, destacado
senhor, com todas as suas atribuicées encontrasse tempo para, caso houvesse
espago, passar longas horas na casa, onde mal cabe a Santa Rosa, prospectando
clientes para o seu préoprio BANCO.
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A mesma coisa pode ser dita de Dauro de Carvalho e Silva e Aquiles Leonardo
Diniz, dois diretores executivos do BANCO INTERMEDIUM. O primeiro é o
responsavel legal pelo BANCO INTERMEDIUM perante a Receita Federal (ele
assina todos os documentos e atas pelo BANCO). O segundo, além das atividades
relativas ao BANCO, as investiga¢des, citadas acima, identificou que ele é o
responsavel legal por 05 (cinco) outras pessoas juridicas. José Felipe Diniz, que é
membro do conselho de administra¢céo do BANCO, tem sob sua responsabilidade,
nada menos que 13 (treze) pessoas juridicas.

Ou seja, diante desses fatos reputamos que essas afirmacdes de que os proprios
sdcios é que prestavam servicos ao fiscalizado sdo falsas. Estamos, sim, diante de
um esquema fraudulento, criado para dar a aparéncia de legalidade, mas que ndo
é verdadeiro, visando proporcionar aos seus autores beneficios tributdrios
indevidos.

Néo hd duvidas de que houve a formagdo de um conluio, com a reuniGo de
pessoas fisicas e juridicas de forma organizada para a prdtica de infra¢des
tributdrias.

[.]
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Nesse contexto, considerando que a autoridade fiscal apontou, de forma
individualizada, a participagdo, no conluio formado para a prdtica de infragoes
tributdrias, de cada pessoa fisica indicada como responsdvel soliddria, entende-
se que o Colegiado restou omisso ao deixar de analisar, de forma
individualizada, as circunstdncias apontadas pela autoridade fiscal para
justificar a presenca do dolo, e excluir, de forma indiscriminada, a
responsabilidade de todos pela multa qualificada.

[..]

Nesse contexto, considerando que a autoridade fiscal descreveu graus de
participacdo diferentes dos responsdveis soliddrios no conluio formado para
fraudar o Fisco, esta Procuradoria entende que cabe ao Colegiado examinar, de
forma individualizada, o dolo presente na conduta de cada pessoa fisica
indicada como responsdvel soliddria.

[..]

E, caso o Colegiado conclua estar presente o dolo, em relagdo a algum(uns) do(s)
responsdvel(is) soliddrio(s), a justificar a responsabilidade pela multa no
percentual qualificado de 150%, confira efeitos infringentes aos presentes
embargos para restabelecer a responsabilidade de tais pessoas em relacdo a
integralidade do crédito tributdrio.

[...] (grifos do original).

O voto-condutor do acérddao embargado (n2 1301-002.436) tratou da matéria nos

seguintes termos:

Quanto a omiss@o quanto ao item "vi", entendo que o acdrdéo de fato se omitiu
sobre esse ponto, vejamos:

Defendem as recorrentes, ora embargantes, que a responsabilidade pelas multas
aplicadas deve ser excluida, uma vez que a responsabilidade pela exigéncia da
"multa qualificada”, no importe de 150%, prevista no artigo 44, § 19, da Lei n®
9.430/96, se caracteriza pela pessoalidade de sua imposi¢do, ficando restrita ao
dmbito da pessoa que praticou o ato ilicito.

Sustentam que o referido dispositivo legal se caracteriza pela pessoalidade de sua
imposicdo, e por isso, deve ficar restrita ao dmbito da pessoa que praticou o ato
ilicito, sendo, por este raciocinio, inadmissivel estender seus efeitos para terceiras
pessoas, ou seja, todos os socios, mormente quando se considera o principio da
personalizacdo da pena.

[.]

No caso que se apresenta, embora o Colegiado tenha decidido pela manutengdo
da referida multa, entendo inadmissivel estendé-la aos aludidos responsadveis,
visto ndo ser possivel responsabilizd-los por multa qualificada quanto a prdtica de
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atos ndo individualizados, sob o risco de responsabilizar uma pessoa pelo dolo de
outra.

Observe-se que o0s anteditos responsdveis tributdrios estdo sendo
responsabilizados por multa qualificada pelo simples fato de serem acionistas e se
encontrarem na composigdo do Conselho de Administragdo da institui¢éo. Ocorre
que nem todos exercem poderes de gestdo, alguns com participa¢do minoritdria,
sem que possa influenciar qualquer decisdo de planejamento tributdrio. Dai uma
necessidade de especificagdo ou prova de conduta dolosa.

[.]

Para que seja possivel a responsabilidade soliddria na espécie de cada um dos
responsdveis tributdrios apontados, necessdrio a Administracdo demonstrar, de
modo especifico, a autoria e a culpabilidade de cada acusado, individualmente.

Assim, acolho os embargos opostos pra sanar a omissGo apontada, e ao sanar,
dou provimento ao recurso para afastar a responsabilidade dos responsdveis
tributdrios apontados (onze), pela multa qualificada imposta.

Conforme se vé, embora o0 acdrddo recorrido evidencia a necessidade de
individualizacdo das condutas dolosas para a extensdo da responsabilidade da multa qualificada, e
por esta motivacgdo, entendeu pela impossibilidade de transferéncia da referida multa para cada uma
das pessoas fisicas apontadas pela autuacdo como coobrigadas.

Por sua vez, sobre o ponto, os coobrigados assim se manifestaram:

MARCOS ALBERTO CABALEIRO FERNANDEZ:

36. Na remota hipdtese de ser conhecido o recurso de embargos de declaragdo
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com relacdo especificamente a este Embargante — o que se admite apenas para
argumentar -, ndo deve ser acolhido, na medida em que nao ha individualizacao

da suposta conduta ilicita praticada para o restabelecimento da qualificagdo da

multa de oficio.

37. A PGFN aduz que deveria ser restabelecida a responsabilizacdo pela
qualificacdo da multa de oficio para as 11 (onze) pessoas fisicas, pois a autoridade
fiscal teria especificado “individualmente, as razdoes que levaram cada pessoa a
constar no plo passivo” (fl. 10.396), nos seguintes termos:

“Pois bem. Constata-se que o Colegiado resolveu excluir a
responsabilidade dos soliddrios pela multa qualificada, sob o
fundamento de falta de individualizagdo das condutas.

Entretanto, examinando o termo de verifica¢do fiscal, observa-se que a
autoridade teve o cuidado de especificar, individualmente, as razées

que levaram cada pessoa a constar no polo passivo. E o que se extrai do

seguinte trecho do relatorio fiscal:

(...)” (fls. 10.395/10.396 — destaque do Embargado[s])

H 10




ACORDAO 1301-007.320 — 12 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10600.720008/2013-11

38. Referida alegacdo é absolutamente descabida e, a rigor, facilmente verificada
a partir da leitura dos trechos do relatério fiscal apontados pela prépria PGFN em
seu recurso de embargos de declaracao.

39. De fato, a Embargante fez mencdo a trechos do Termo de Verificagdo Fiscal
que, ao invés de comprovarem de forma individualizada, as condutas
supostamente praticadas pelo Embargado, a rigor, confirmam a absoluta
improcedéncia da responsabilidade solidaria atribuida.

40. Isso porque, no relatdrio fiscal que amparou os autos de infracdo, a
fiscalizagdo simplesmente afirmou que todos os acionistas integrantes do
Conselho Administrativo e Diretores fariam parte da administracdo do Banco Inter
e, por esse motivo, presumiu-se que todos, sem distin¢cdo, teriam praticado atos
ilicitos como o intuito de deixar de recolher tributos federais. Confira-se:

“...)

Podemos ver nas cdpias das atas de reunido dos acionistas, do conselho
de administragdo, da diretoria e nas alteragées dos atos constitutivos,
que juntamos fls. 602-1073, que sempre houve unanimidade nas
decisées lavradas naqueles instrumentos que estdo assinados por todos.
Ou seja, nGo hd qualquer voto divergente, seja na reunido da diretoria
ou do conselho de administragdo, demonstrando que continuamente
houve assentimento de todos os acionistas na condu¢do dos negdcios do
fiscalizado. Destacamos que todos os acionistas do BANCO fazem parte
da administragdo, seja como diretores ou participantes do conselho de
administragdo.

(...)

Dessa forma, ao autuarmos o contribuinte BANCO INTER S.A. CNPJ
00.416.968/0001-01, atribuimos a responsabilidade soliddria passiva
pelo crédito tributdrio devido aquelas pessoas que participaram da
organizag¢éo, abaixo relacionados, fls. 3740-3750, por possuirem
interesse comum na situagdo constitutiva do fato gerador da obrigagdo
tributdria, nos termos do art. 124, do CTN {(...)”
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41. Ou seja, ao invés de imputar ao Embargante a pratica de ato ilicito e doloso
gue pudesse a ensejar a responsabilidade pela qualificagdo da multa de oficio, a
autuacdo simplesmente afirma que ele seria “acionista e integrante do Conselho
de Administragdo” (fl. 3.935).

42. Tanto, que as Unicas meng¢des ao Embargado no relatdrio fiscal dizem respeito
a sua posicdo como acionista e integrante do Conselho de Administracdo do
devedor principal. Confira-se:

B 11
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Nesse ponto. vamos . apresentar 0 quadro de aczomstas do BANCO
iNTERMEDIM pms e rmpodante saber que a}guns nomes que véo surglr no relatorzo

Ir

sdo de actonlstas C R - T §a,
i+ > - Azionista o 1 CPF N Parﬂclpg:e . Observegdes ?«

-1_|Rubens Menin Teixeira de Souza_~ *~ * ¥ 31583 60615 AL i
Acdes comdirsitoavolo © " L 1% ' ; . 1,
2 AculesLeonardoDiniz [ % ol (11820314834 | © 244% et ’ =
AgBes com direlto a voto M A 24,50% 3 g?_

3_Hosé Felipe Diniz_ - | Anereri68T | 2424% i 3
‘A;Gesmd!rgtt_gavota- o ! N ©24,50% L ;i
4" il ucas Cabaleiro Femandez 721.614.736-20 " 3.45%) : R T
lacsescomdisitoavote - - * | . - S o e
s hmsmwcwammamz 13995933649 | 315% e
&Gescamdlreilonnm S A T o% ‘;

Conforme anformau;;éo prestada pe!o BANCO |NTERMED!UM fis. 598—601
em resposta ao Termo de Intimagdo n° 04, fis. 591, a dlretona eo Conseiho de

Admlnislrar;ao sdo compostos das segulnles pessoas R N ,
-4 S~ Distor s - .l - CPF P - . Cago ] -
8 ) 3 _iAquiles Leonardg Diniz C _© 11820314634 '} - Dietor Executivo -
< *| 2 Uo3o Vitor Nazareth Menin Teixeita de Socza e 013)_&35.655—2?' - - Diretor Executivo |
o) .13 iDauro de Carvathoe Siva - -~ - . 007.898.606-00 - | . "Diretor Executive -
b 14 SebastigoluizdaSiva - - 7. o+ 237882667.53 | " Dirstor Comercial -
< | 5 Maria Virglnia Gomes Moreira - .1 45636036604 | . ' Diretora Comercial -
> 8 Marco Tulo Guimardes = -~~~ . " - 540222, 316-53 Diretor Comercial - ;
o 7_Cristiano Henrique Vieita Gomes _ L 24931540&04.' * - Diretor Comerelal :
Z B Conseiho de Administragao )
o bt o Nome - - . - CPF_ o cFungio U} .
= | 1 Rubens Menin Teixeirade Souza  ~ ~ : < | 31583660615 [ " Presidente o
- ‘[ 2 {aquies Leonardo Dimz = - © | 11820344634 - | . Conseheiro | .
8 > |3 Jesé Felipe Diniz R : 421.676.716-87 ~_Conseiheirs * ~ - b ¢
QO -1 4 Uodo Vitor Nazareth Menin Teixeira de Scuza 01343666627 | .  Conselheio < |- -
L5 |Marcos Alberto Cabialeiro Fernandez = = |- 139359336489 | - Conselheio .

' L.t . " . . [
4 . : . B s e . . . . .

4} Marcos Alberto Cabaleiro Femander
CPF n? 139 359.336-48 . . _
Acionsta ¢ miegrante do Corseltic de Administrag3o.

g g

43, E inconcebivel que, no relatério fiscal, foi apenas e tdo somente relatado um
fato referente a posicdo societdria do Embargado. Nada mais do que isso!

ANTONIO SEBASTIAO DE FARIA:

36. Na remota hipdtese de ser conhecido o recurso de embargos de declaragado
com relagcdo especificamente a este Embargante — o que se admite apenas para
argumentar -, ndo deve ser acolhido, na medida em que nao ha individualizacao

da suposta conduta ilicita praticada para o restabelecimento da qualificacdo da
multa de oficio.
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37. A PGFN aduz que deveria ser restabelecida a responsabilizacdo pela
qualificacdo da multa de oficio para as 11 (onze) pessoas fisicas, pois a autoridade
fiscal teria especificado “individualmente, as razoes que levaram cada pessoa a
constar no plo passivo” (fl. 10.396), nos seguintes termos:

“Pois bem. Constata-se que o Colegiado resolveu excluir a
responsabilidade dos soliddrios pela multa qualificada, sob o
fundamento de falta de individualizagdo das condutas.

Entretanto, examinando o termo de verificagdo fiscal, observa-se que a
autoridade teve o cuidado de especificar, individualmente, as razées
que levaram cada pessoa a constar no polo passivo. E o que se extrai do

seguinte trecho do relatdrio fiscal:
(...)” (fls. 10.395/10.396 — destaque do Embargado[s])

38. Referida alegacdo é absolutamente descabida e, a rigor, facilmente verificada
a partir da leitura dos trechos do relatério fiscal apontados pela prépria PGFN em
seu recurso de embargos de declaracao.

39. De fato, a Embargante fez mencao a trechos do Termo de Verificagdo Fiscal
que, ao invés de comprovarem de forma individualizada, as condutas
supostamente praticadas pelo Embargado, a rigor, confirmam a absoluta
improcedéncia da responsabilidade solidaria atribuida.

40. Isso porque, no relatdrio fiscal que amparou os autos de infracdo, a
fiscalizacdo simplesmente afirmou que todos os acionistas integrantes do
Conselho Administrativo e Diretores fariam parte da administracdo do Banco Inter
e, por esse motivo, presumiu que todos, sem distin¢do, teriam praticado atos
ilicitos como o intuito de deixar de recolher tributos federais. Confira-se:

“1..)

Podemos ver nas copias das atas de reunido dos acionistas, do conselho
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de administragdo, da diretoria e nas alteragées dos atos constitutivos,
que juntamos fls. 602-1073, que sempre houve unanimidade nas
decisbes lavradas naqueles instrumentos que estdo assinados por todos.
Ou seja, nGo hd qualquer voto divergente, seja na reunido da diretoria
ou do conselho de administragdo, demonstrando que continuamente
houve assentimento de todos os acionistas na condugéo dos negdcios do
fiscalizado. Destacamos que todos os acionistas do BANCO fazem parte
da administragdo, seja como diretores ou participantes do conselho de
administragdo.

(..)

Dessa forma, ao autuarmos o contribuinte BANCO INTER S.A. CNPJ
00.416.968/0001-01, atribuimos a responsabilidade soliddria passiva
pelo crédito tributdrio devido aquelas pessoas que participaram da
organizag¢do, abaixo relacionados, fls. 3740-3750, por possuirem
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interesse comum na situagdo constitutiva do fato gerador da obrigagdo
tributdria, nos termos do art. 124, do CTN {(...)”

41. Ou seja, ao invés de imputar ao Embargante a pratica de ato ilicito e doloso
gue pudesse a ensejar a responsabilidade pela qualificacdo da multa de oficio, a
autuacao simplesmente afirma que ele seria “acionista e Diretor Comercial do
BANCO” (fl. 3.835).

42. Tanto, que as Unicas menc¢des ao Embargado no relatdrio fiscal dizem respeito

N

a sua posicdao como acionista e diretor comercial do devedor principal, bem como
a sua infima participacao societdria na pessoa juridica. Confira-se:

Nesse ponto, vamos apresentar o quadro 'de acionistas do BANCO
INTERMEDIM, pois é importante saber que 'alguns nomes que v&o surgir no relatario
s30 de acionistas; K .

T L= _ Aclonista cPF | Obsorvagies
_1+Rubens Menin Teixeia de Souza  ~  + | 31583660815 44.15%
|___jAG5es com direito 8 S S| TR | Ao
2_Aquiles Leonardo Diniz 118.203.146-34 20208 $2et
_77'[330390“\ dirwito 8 voto 1‘-5014', =l e —
3_|Jos Felpe Dz 42167671887 24.24%
Acoes comdireitoaveto L 1 asW R
4 _Jlucas Cabaleiro Femandez I 22151473620 3.15%
___|Ag6os com direito 3 voto ; T o o
5 _[Marcos Afberto Cabaleiro Femandez 139 356 33645 *_ 3.15% .
IAgoes com direito & voto 0%,
6_|Dawro de Carvaho 6 Siva 007 898 606-00 0.40%|
lagses com dirsito a voto i b 0%
7_|scbasndo luzdaSive 237 682 667-53 0.35%
__-lagbes com direito a vota = B,
&_Mana Viiginia Gomes Moreina 456 360.356-04 0.16%dwsde mau2008 ==
___|Agoes com aireito a voto o =
9 Juinlo abastio de Fars _ec | 2037004667 | - 0.11%IDesde apo/2008 Ath 2011
Agden com dirsito s volo = % e
10_Marco Tibo Guimarses 54022231653 _| 0.04%{Durede 2902008 sl
—Psbescomdireitoavote | = W | e
| 11080 Vitor Nazareth Menin Yetrorm de Soeza_| 013 436.686.27 - Bev2008 om diants.
IAcBes com direito a voto > |

11) Anténio Sebastido de Faria
CPF n° 229.379.946-87
Que ao tempo dos fatos era acionista e Diretor Comercial do BANCO,

43. E inconcebivel que, no relatério fiscal, foi apenas e tdo somente relatado um
fato referente a posigao societdria do Embargado. Nada mais do que isso!
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SEBASTIAO LUIZ DA SILVA:

36. Na remota hipdtese de ser conhecido o recurso de embargos de declaragdo
com relagdo especificamente a este Embargante — o que se admite apenas para
argumentar -, ndo deve ser acolhido, na medida em que nao ha individualizacao

da suposta conduta ilicita praticada para o restabelecimento da qualificagdo da

multa de oficio.

37. A PGFN aduz que deveria ser restabelecida a responsabilizacdo pela
qualificacdo da multa de oficio para as 11 (onze) pessoas fisicas, pois a autoridade
fiscal teria especificado “individualmente, as razdes que levaram cada pessoa a
constar no plo passivo” (fl. 10.396), nos seguintes termos:

“Pois bem. Constata-se que o Colegiado resolveu excluir a
responsabilidade dos soliddrios pela multa qualificada, sob o
fundamento de falta de individualizagdo das condutas.

Entretanto, examinando o termo de verificag¢@o fiscal, observa-se que a
autoridade teve o cuidado de especificar, individualmente, as razées
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que levaram cada pessoa a constar no polo passivo. E o que se extrai do

seguinte trecho do relatdrio fiscal:
(...)” (fls. 10.395/10.396 — destaque do Embargado]s])

38. Referida alegacdo é absolutamente descabida e, a rigor, facilmente verificada
a partir da leitura dos trechos do relatério fiscal apontados pela préopria PGFN em
seu recurso de embargos de declaracao.

39. De fato, a Embargante fez mencao a trechos do Termo de Verificagdo Fiscal
que, ao invés de comprovarem de forma individualizada, as condutas
supostamente praticadas pelo Embargado, a rigor, confirmam a absoluta
improcedéncia da responsabilidade solidaria atribuida.

40. Isso porque, no relatdrio fiscal que amparou os autos de infracdo, a
fiscalizacdo simplesmente afirmou que todos os acionistas integrantes do
Conselho Administrativo e Diretores fariam parte da administracdo do Banco Inter
e, por esse motivo, presumiu-se que todos, sem distin¢do, teriam praticado atos
ilicitos como o intuito de deixar de recolher tributos federais. Confira-se:

“..)

Podemos ver nas cdpias das atas de reunido dos acionistas, do conselho
de administragdo, da diretoria e nas alteragées dos atos constitutivos,
que juntamos fls. 602-1073, que sempre houve unanimidade nas
decisées lavradas naqueles instrumentos que estdo assinados por todos.
Ou seja, nGo hd qualquer voto divergente, seja na reunido da diretoria
ou do conselho de administragdo, demonstrando que continuamente
houve assentimento de todos os acionistas na condugéo dos negdcios do
fiscalizado. Destacamos que todos os acionistas do BANCO fazem parte
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da administragdo, seja como diretores ou participantes do conselho de
administragdo.

(...)

Dessa forma, ao autuarmos o contribuinte BANCO INTER S.A. CNPJ
00.416.968/0001-01, atribuimos a responsabilidade soliddria passiva
pelo crédito tributdrio devido aquelas pessoas que participaram da
organizag¢@Go, abaixo relacionados, fls. 3740-3750, por possuirem
interesse comum na situagdo constitutiva do fato gerador da obrigagdo
tributdria, nos termos do art. 124, do CTN {(...)”

41. Ou seja, ao invés de imputar ao Embargante a pratica de ato ilicito e doloso
gue pudesse a ensejar a responsabilidade pela qualificagdo da multa de oficio, a
autuacdo simplesmente afirma que ele seria “acionista e diretor comercial” (fl.
3.884).

42. Tanto, que as Unicas mengdes ao Embargado no relatdrio fiscal dizem respeito
a sua posicdo como acionista e diretor comercial do devedor principal em sua
participagdo societdria em outras empresas. Confira-se:
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Nesse ponto, vamos. apresentar o quadro de acionistas ' do’ BANCO

INTERMEDiM pois é lmponante saber que alguns nomes que véo surgur no relatério -
- 8o de acionistas:, v ‘
= Acionista < ' _CPF 0] Observagdes
| -1_|Rubens Menin Texsirade Souza - * '} 31583860615 4415 ;
g : 51
\ . 118.203.146-34 zn.zaﬁ
xolds 421.670.716-87 2424 S iy YA
- e
] 22161473820 | 398 - . |
5_Marcos Alberto Cabalewro Femandez 139.350.33649 © 3.15%|
com direito a voto = : =
8 |Daurc de Carvalho @ Siva 007.898 608-00 0.40%]
'com direito a voto d . oY
7_lse Luiz da Sia < 4 237 682 €67-53 ouﬁ

'Confonlnie informagéo prestada pelo BANCO INTERMEDIUM- fis. 508-601,
em resposta ao Termo de Intimag&o n° 04, fis. 591, a diretoria eo Conselho de

Admmlstraqao sdo eomposlos das segumtes pessoas \
s _Diretor + ' o Y5
" [ laquiles Leonardo Diniz 3 11820014634
*[L2_Noao Vitor Nazareth Menin Teixeira de Souza 013,436 666-27"
|3 _[Dawo de Carvalho e Siva ) 007.896.606-00 -
4 - 237.682.667-53
5 45636036604 | .-
6 540.222.316-53
7 249.815.406-04.

7) Sebastido Luiz da Siiva
CPF n® 237.682.667-53
Acionista e Diretor Comercial.
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Yol z v

. |6 ]Sebasti@o Luizda Siva . 237.682.667-53 0,02% ¢
{ ria Virginia Gomes Moreira [456.360.366-04 . | 002% |:-
Marco Talio Guimarges - : 540.222.316-53 0,02% -

: E - Nome : CPFICNPJ Participacio

{1 * IRubéns Ménin Teixeira de Souza 315.836.606-15 12,50% -

2_ laquites Leonardo Diniz_ " 118.203.146-38 |  12,50%

3 |Dauro de Carvalho e Silva 3 007.898.606-00 |- '12,50%

4 ' Marco Tulio Guimaraes 540.222.316-53 12,50%

|5 |Antdnio-Sebasti&io de Faria 5 229.379.946-87 12,50%-

iﬁ * Maria Virginia Gomes Moreira -~ 456.360.366-04 12,50%

7 ido Luiz da Siiva - | 237682667-53 | 1250%
8__lJoao Vitor Nazareth Teixeira de Souza |, 013.436.666-27 12,50% | ¢

43, E inconcebivel que, no relatdrio fiscal, foi apenas e tdo somente relatado um

@)

o

<

9 UG Ao “ ; s Participaca | |

| Nome gl _gEsla - CPFICNPJ ! [} |

< 1_[Rubens Menin Teixeira de Souza : | 315.836.606-15 | 37,95% ||

> 2 |Aquiles Leonardo Diniz 118:203.146-34 22,25% |
3 José Felipe Diniz- - v -421676.716-87 | 2225% ||

O 4 |Dauro de Carvalho e Silva - - - | 007.898.606-00 | 1,00% ||

— 5j‘Lucas‘Cabaleiro Femandez ~ » 221.614.736-20 2,78% |

Z 6 Marcos Alberto Cabaleiro Femandez - | 139.359.336-49 278% ||

L 2 #o Luizda Silva. = © . 237.682.667-53 1.00% |1

= =

)

(@)

@)

o

fato referente a posigao societdria do Embargado. Nada mais do que isso!

AQUILES LEONARDO DINIZ:

37. Na remota hipdtese de ser conhecido o recurso de embargos de declaragdo
com relagdo especificamente a este Embargante — o que se admite apenas para
argumentar -, ndo deve ser acolhido, na medida em que nao ha individualizacao

da suposta conduta ilicita praticada para o restabelecimento da qualificacdo da

multa de oficio.

38. A PGFN aduz que deveria ser restabelecida a responsabilizacdo pela
qualificacdo da multa de oficio para as 11 (onze) pessoas fisicas, pois a autoridade
fiscal teria especificado “individualmente, as razdes que levaram cada pessoa a
constar no plo passivo” (fl. 10.396), nos seguintes termos:

“Pois bem. Constata-se que o Colegiado resolveu excluir a
responsabilidade dos soliddrios pela multa qualificada, sob o
fundamento de falta de individualizagdo das condutas.
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Entretanto, examinando o termo de verificag¢do fiscal, observa-se que a
autoridade teve o cuidado de especificar, individualmente, as razoes

que levaram cada pessoa a constar no polo passivo. E o que se extrai do

seguinte trecho do relatdrio fiscal:
(...)" (fls. 10.395/10.396 — destaque do Embargado[s])

39. Referida alegacdo é absolutamente descabida e, a rigor, facilmente verificada
a partir da leitura dos trechos do relatério fiscal apontados pela prépria PGFN em
seu recurso de embargos de declaracao.

40. De fato, a Embargante fez mencdo a trechos do Termo de Verificagdo Fiscal
qgue, ao invés de comprovarem, de forma individualizada, as condutas dolosas
supostamente praticadas pelo Embargado, a rigor, confirmam a absoluta
improcedéncia da responsabilidade solidaria atribuida.

41. Isso porque, no relatério fiscal que amparou os autos de infragdo, o fiscal
simplesmente afirmou que todos os acionistas integrantes do Conselho
Administrativo e diretores fariam parte da administracdo do Banco Inter e, por
esse Unico motivo, presumiu que todos, sem distingdo, teriam praticado atos
ilicitos com o intuito de deixar de recolher tributos federais. Confira-se:

“..)

Podemos ver nas copias das atas de reunido dos acionistas, do conselho
de administracdo, da diretoria e nas alteracbes dos atos constitutivos,
que juntamos fls. 602-1073, que sempre houve unanimidade nas
decisbes lavradas naqueles instrumentos que estdo assinados por todos.
Ou seja, nGo hd qualquer voto divergente, seja na reunido da diretoria
ou do conselho de administragdo, demonstrando que continuamente
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houve assentimento de todos os acionistas na condugéo dos negdcios do
fiscalizado. Destacamos que todos os acionistas do BANCO fazem parte
da administragdo, seja como diretores ou participantes do conselho de
administragdo.

(...)

Dessa forma, ao autuarmos o contribuinte BANCO INTER S.A. CNPJ
00.416.968/0001-01, atribuimos a responsabilidade soliddria passiva
pelo crédito tributdrio devido aquelas pessoas que participaram da
organizag¢do, abaixo relacionados, fls. 3740-3750, por possuirem
interesse comum na situagdo constitutiva do fato gerador da obrigagdo
tributdria, nos termos do art. 124, do CTN {(...)”

42. Ou seja, ao invés de imputar ao Embargado a pratica de ato ilicito e doloso
gue pudesse a ensejar a sua responsabilidade pela qualificagdo da multa de oficio,
a autuagdo simplesmente afirma que ele seria “acionista, diretor executivo e
integrante do conselho de administracdo” (fl. 3.884).
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43. Tanto, que as meng¢Oes ao Embargado no relatério fiscal dizem respeito
essencialmente a sua posicdo no Banco Inter, bem como sua participacao
societdria em outras empresas de intermediacdio de negdcios. A titulo

exemplificativo, confira-se:

Banco Intermedium
o R _Diretor _ V. | CPF Cargo
| 1 _lAquiles Leonards Dintz > ~118203.7146-34 Dirotor Executivo
2_}JoBo Vilor Nazareth Merin TexeradeSouza | 01343566627 | - DiretorEvecutivo |
| 3 |Daurs ce Cavaho ¢ Silva 007.898.606-00 Direlor Executivo
4 _iSebastido Luz da Silva J 237682.067-53 Direror Comercial
5 [Maria Virginia Gomes Moreira 456 360.366-0¢ Dretora Comercial _
| 6 Marco TUlo Guimardes . 540222.316-53 Dire'or Comercial
7_{Crstano Herrique Vieira Gomes | -l 24981540604 Diretor Comercial
5 >
Conselhc de Administragdo
1 Nome cPF Funglio _
1_Rubens Menin Teixeira ce Souza 315.835.606-15 - Presidents . |
2 Aquiles Leonardo Dinz ©118,203.146-34 Conselheiro
3 Jcsé Felipe Diniz | 421675.11687 Conselheiro
4 JcHo Vitor Nezaveth Merin Texerade Souza | 013433.666-27 ‘Conselhairo
5 _Marcos Alberto Cabaleiro Fi 139350 53648 Consalhairo

Intermedium Promotora

(R Nome . . CPFICNPJ ©__ |Participagao|
1 |BANCO INTERMEDIUM SA 00.416968/0001-01 | 99.96%
2__|Rubens Menin Teixeira de Souza. | 315.836.606-15 | 0,02%
3 lAquiles Leonardo Diniz : ) 118.203.146-34 | © 0,02%
IFI Software LTDA.
-I Nome _ CPFICNPJ | Participagio |
1 |BANCO INTERMEDIUM SA. 00.416.968/0001-01 98,80%
2 |Rubens Menin Teixeira de Souza 315.836.606-15 0,10% ]
3 |Aquiles Leonardo Diniz [ 118.203.146-3¢ [ . 0.10% ]

Diniza Promotora de Fomento Comercial LTDA. (em 2005)

T : = === - Participaca |
Nome - CPFICNPJ o

1 _|Rubens Menin Teixera de Souza « 315.836.606-15 37,95%
2 Aquiles Leonardo Diniz 118.203.146-34 | 22,25% °
3 José Felipe Diniz T ' 421676.716-87 22,25%

4 _|Dauro de Carvalho ¢ Silva k 007.858.606-00 1,00%

5 ]Lucas Cabaleiro Fernandez g 221614.736-20 2,78%

6 Marcos Alberto Cabaleiro Fernandez 139.359.336-49 2,78%

7 _|Sebastido Luiz da Silva 237.682.667-53- 1.00%

8 Maria Virginia Gomes Mcreira 456.360.366-04 1.00%

9 |Jozo Vitor Nazareth Menin Teixeira de Souza 013.436.666-27 | "1,00%
10 \Mario Liicio Pinheiro Menin - 228.191.346-53 0.00%
11 /ILDEU Andrade — [ot1s4287672 | 500%
15}ROIando Rodrigues Unsonst 112958057600 | 1,00%
13 [Jo3o José Abdala de Brito . - 079.323.406-91 1.00%
14 Ricardo José de Freitas Ede Filho 832.742.786-53 1.00%

44. E inconcebivel que, no relatério fiscal, foi apenas e tdo somente relatado um
fato referente a posicdo societaria do Embargado. Nada mais do que isso!

MARCO TULIO GUIMARAES:

36. Na remota hipdtese de ser conhecido o recurso de embargos de declaragdo
com relagdo especificamente a este Embargante — o que se admite apenas para
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argumentar -, ndo deve ser acolhido, na medida em que nao h4d individualizacao

da suposta conduta ilicita praticada para o restabelecimento da qualificacdo da

multa de oficio.

37. A PGFN aduz que deveria ser restabelecida a responsabilizacdo pela
qualificacdo da multa de oficio para as 11 (onze) pessoas fisicas, pois a autoridade
fiscal teria especificado “individualmente, as razdoes que levaram cada pessoa a
constar no plo passivo” (fl. 10.396), nos seguintes termos:

“Pois bem. Constata-se que o Colegiado resolveu excluir a
responsabilidade dos soliddrios pela multa qualificada, sob o
fundamento de falta de individualizagdo das condutas.

Entretanto, examinando o termo de verificag¢Go fiscal, observa-se que a
autoridade teve o cuidado de especificar, individualmente, as razées

que levaram cada pessoa a constar no polo passivo. E o que se extrai do

seguinte trecho do relatdrio fiscal:
(...)” (fls. 10.395/10.396 — destaque do Embargado[s])

38. Referida alegacdo é absolutamente descabida e, a rigor, facilmente verificada
a partir da leitura dos trechos do relatério fiscal apontados pela prépria PGFN em
seu recurso de embargos de declaracao.

39. De fato, a Embargante fez mencao a trechos do Termo de Verificagdo Fiscal
que, ao invés de comprovarem de forma individualizada, as condutas
supostamente praticadas pelo Embargado, a rigor, confirmam a absoluta
improcedéncia da responsabilidade solidaria atribuida.

40. Isso porque, no relatério fiscal que amparou os autos de infragdo, a
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fiscalizacdo simplesmente afirmou que todos os acionistas integrantes do
Conselho Administrativo e diretores fariam parte da administra¢dao do Banco Inter
e, por esse Unico motivo, presumiu que todos, sem distingao, teriam praticado
atos ilicitos com o intuito de deixar de recolher tributos federais. Confira-se::

“1..)

Podemos ver nas copias das atas de reunido dos acionistas, do conselho
de administragdo, da diretoria e nas alteragées dos atos constitutivos,
que juntamos fls. 602-1073, que sempre houve unanimidade nas
decisbes lavradas naqueles instrumentos que estdo assinados por todos.
Ou seja, ndo hd qualquer voto divergente, seja na reunido da diretoria
ou do conselho de administragdo, demonstrando que continuamente
houve assentimento de todos os acionistas na condugéo dos negdcios do
fiscalizado. Destacamos que todos os acionistas do BANCO fazem parte
da administragdo, seja como diretores ou participantes do conselho de
administragdo.

(...)
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Dessa forma, ao autuarmos o contribuinte BANCO INTER S.A. CNPJ
00.416.968/0001-01, atribuimos a responsabilidade soliddria passiva
pelo crédito tributdrio devido aquelas pessoas que participaram da
organizag¢dGo, abaixo relacionados, fls. 3740-3750, por possuirem
interesse comum na situagdo constitutiva do fato gerador da obrigagdo
tributdria, nos termos do art. 124, do CTN (...)”

41. Ou seja, ao invés de imputar ao Embargado a pratica de ato ilicito e doloso
gue pudesse a ensejar a responsabilidade pela qualificacdo da multa de oficio, a
autuacdo simplesmente afirma que ele seria “acionista e Diretor Comercial” (fl.
3.835).

42. Tanto, que as Unicas menc¢des ao Embargado no relatdrio fiscal dizem respeito
a sua posicdo como acionista e diretor comercial do devedor principal, bem como
a sua infima participacdo societdria na pessoa juridica. Confira-se:

Nesse ponto, vamos abresenlar 0 quadro .de acionistas do BANCC

INTERMEDIM, pois é importante saber que'alguns nomes que v&o surgir no relatéric
sdo de acionistas; F ‘ .

®) * Acionista | __cpr . |panicipaga © < i)

_1-|Rubens Menin Teixeirade Souza ___~__+ | 31583560615 44,15%
(@) |__Agbes com dirsito a voto : - 51%
<[ 2 jles Leonardo Diniz 118.203.146-34 24.24%]
o) Agdes com direito a voto 24,50%)
- '3 |José Felipe Diniz 421,876.716-87 24,24%)
M |Ag6es com direito a voto S SR [l . 7

| 4 luucas Cabaleiro Femandez 221.614.736-20 3.15%)
< lagbes com direito a voto S o% "
> 5 _IMarcos Alerto Cabaleiro Fernandez 139.350.336-49 3,15%]

" Agbes com direito a voto MR- : £ 0%, .
@] | 6 IDauo de Carvalho e Silva 007.898.606-00 | *  0,40%)|
| ___Agoescomdirsitoavote [ 0%,
= 7_iSebastiio Luz da Siva 23766266753 | 03s%]
0es com direito a voto SHUO | I i . oW |

L 8 Mania Virginia Gomes | ~456.360.368.04- | 0,16%/desde mar2008
S 8es com diraito a voto BT 0% .

|9 -Jantbnio Sebastifode Farla .+ 220.379.946-87 | . 0,11%/Desde agor2008. Até 2011.
) __Agbes com diraito a voto 0%
O Tuho Gumarses 540222 316-53 0,04%|Desde 3ga/2008
(@) ___|Agdes com dirsito a voto . | o%
) 1_Hosio Vitor Nazareth Menin Teixeica de Souza | 01343566627 - few/2008 em diante.

Ses com direito a voto . =

10) Marco Tulio Guimaraes
CPF n® 540.222.316-53
Acionista e Diretor Comercial.

43. E inconcebivel que, no relatério fiscal, foi apenas e tdo somente relatado um
fato referente a posigdo societdria do Embargado. Nada mais do que isso!

MARIA VIRGINIA GOMES MOREIRA:

36. Na remota hipdtese de ser conhecido o recurso de embargos de declaragdo
com relacdo especificamente a este Embargante — o que se admite apenas para
argumentar -, ndo deve ser acolhido, na medida em que nao ha individualizacao

da suposta conduta ilicita praticada para o restabelecimento da qualificacdo da

multa de oficio.

37. A PGFN aduz que deveria ser restabelecida a responsabilizacdo pela
qualificacdo da multa de oficio para as 11 (onze) pessoas fisicas, pois a autoridade
fiscal teria especificado “individualmente, as razdes que levaram cada pessoa a
constar no plo passivo” (fl. 10.396), nos seguintes termos:
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“Pois bem. Constata-se que o Colegiado resolveu excluir a
responsabilidade dos soliddrios pela multa qualificada, sob o
fundamento de falta de individualiza¢do das condutas.

Entretanto, examinando o termo de verifica¢do fiscal, observa-se que a
autoridade teve o cuidado de especificar, individualmente, as razoes

que levaram cada pessoa a constar no polo passivo. E o que se extrai do

seguinte trecho do relatdrio fiscal:
(...)" (fls. 10.395/10.396 — destaque do Embargado]s])

38. Referida alegacdo é absolutamente descabida e, a rigor, facilmente verificada
a partir da leitura dos trechos do relatério fiscal apontados pela prépria PGFN em
seu recurso de embargos de declaracdo.

39. De fato, a Embargante fez mencdo a trechos do Termo de Verificacdo Fiscal
que, ao invés de comprovarem de forma individualizada, as condutas
supostamente praticadas pelo Embargado, a rigor, confirmam a absoluta
improcedéncia da responsabilidade solidaria atribuida.

40. Isso porque, no relatdrio fiscal que amparou os autos de infracdo foi
simplesmente afirmado que todos os acionistas integrantes do Conselho
Administrativo e diretores fariam parte da administracdo do Banco Inter e, por
esse Unico motivo, presumiu-se que todos, sem distin¢do, teriam praticado atos
ilicitos com o intuito de deixar de recolher tributos federais. Confira-se:

“...)

Podemos ver nas copias das atas de reunido dos acionistas, do conselho
de administragdo, da diretoria e nas alteragdes dos atos constitutivos,
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que juntamos fls. 602-1073, que sempre houve unanimidade nas
decisbes lavradas naqueles instrumentos que estdo assinados por todos.
Ou seja, nGo hd qualquer voto divergente, seja na reunido da diretoria
ou do conselho de administragdo, demonstrando que continuamente
houve assentimento de todos os acionistas na condugéo dos negdcios do
fiscalizado. Destacamos que todos os acionistas do BANCO fazem parte
da administragdo, seja como diretores ou participantes do conselho de
administragdo.

(...)

Dessa forma, ao autuarmos o contribuinte BANCO INTER S.A. CNPJ
00.416.968/0001-01, atribuimos a responsabilidade soliddria passiva
pelo crédito tributdrio devido aquelas pessoas que participaram da
organizag¢do, abaixo relacionados, fls. 3740-3750, por possuirem
interesse comum na situagdo constitutiva do fato gerador da obrigagdo
tributdria, nos termos do art. 124, do CTN {(...)”

41. Ou seja, ao contrdrio de imputar a Embargada a pratica de ato ilicito e doloso
gue pudesse a ensejar a responsabilidade pela qualificagdo da multa de oficio, a
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autuacdo simplesmente afirma que ele seria “acionista e diretora comercial” (fl.
3.884).

42. Tanto que as Unicas meng¢des a Embargada no relatério fiscal dizem respeito a
sua posicdo como acionista e diretora comercial do devedor principal e sua
participacdo societdria em outras empresas. Confira-se:

Nesse ponto vamos apresentar o quadro de ‘acionistas * do’ BANCO

INTERMEDIM pois & mponarﬂe saber que alguns nomes que véo surg»r no relalono ;
sao de ac:omstas
' CPF_""|Parti 0 Bos
315,836.608-15 44,15% -
2% 51
.118.203 146-34 24,24
: 3 24,50% .
421.676.716-87 24.24 W 2
D 2450
221.6“.738‘-20 315!
3 0
130.359.336-49 3.15%] -
= g 0%| 54
007.868 606-00 0.40%|
S |
237,682 667-53 oﬁ A
: owl . R
45830030004 | Oﬁ&m@-;__
o -, Dirstor - s X ' CPF 5 . Cargo .
| 1_|Aquiles Leonardo Diniz G T 11820314634 Dicetor Executvo | 1
'|2_Josio Vitor Nazareth Menin Teixeira de Souza _ ~ | 013.438.666-27 | - .Diretor Executivo
| 3 [Dauro de Carvalho e Siva_- - 007,898.606.00 * | . Diretor Executivo
4 stifo Luiz da Silva : TRy 237.682.667-53 " Diretor Comercial -
5 Mara Virginia Gomes Moreira - s 456.360.366-04 | . Diretora Comercial ~ - |
6_Marco Talio Guimarges -~ - 540.222.316-53 Diretor Comercial

8) Maria Virginia Gomes Moreira
CPF n°456.360.366-04 ' -
“ - Acionista e Diretora Comercial.

Intermedium Promotora (em 21/03/2011 — data posterior aos anos autuados)

) Sebamo Luiz da sm |237.682.667-53 0.02%
1456.360.366-04 . 0.02%
rco Tulio Guimarfes 540.222.316-53 0.02%

BH Minas

54022231653 | _12.50%
22037994687 | 12,50%

arco Tulio Guimardes
5 i6nio Sebastido de Faria

[g : En Virginia Gomes Moreira -+ |- 456.360.366-04 .| 12,50% |- |
7 o Luiz da Siva * 237 682 867-53 = AP 50%

{8_ Joao Vitor Nazareth Teixsira de Souza |, 013.436.666-27 12,50% |
Diniza

5 |Lucas Cabaleiro Femendez 221.614.736-20 |  2,78%
6 |M: Alberio Cabaleiro f ez 139,359.33649 | 278%
7.} 1ido Luiz da Siva. 237.682.867-53 |  1,00%
8 [Maria Virginia Gomes Moreira Z . 456.360.366-04 | 1,00%
9 Hado Vitor Nazareth Menin Teixeira de Souza 013.436.666-27 1,00% F
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43. E inconcebivel que, no relatério fiscal, foi apenas e tdo somente relatado um
fato referente a posicdo societdria do Embargado. Nada mais do que isso!

JOAO VITOR NAZARETH MENIN TEIXEIRA DE SOUZA:

37. Na remota hipdtese de ser conhecido o recurso de embargos de declaracao
com relacdo especificamente a este Embargante — o que se admite apenas para
argumentar -, ndo deve ser acolhido, na medida em que nao h4d individualizacao
da suposta conduta ilicita praticada para o restabelecimento da qualificacdo da
multa de oficio.

38. A PGFN aduz que deveria ser restabelecida a responsabilizacdo pela
qualificacdo da multa de oficio para as 11 (onze) pessoas fisicas, pois a autoridade
fiscal teria especificado “individualmente, as razdes que levaram cada pessoa a
constar no plo passivo” (fl. 10.396), nos seguintes termos:

“Pois bem. Constata-se que o Colegiado resolveu excluir a
responsabilidade dos soliddrios pela multa qualificada, sob o
fundamento de falta de individualiza¢do das condutas.

Entretanto, examinando o termo de verificag¢Go fiscal, observa-se que a
autoridade teve o cuidado de especificar, individualmente, as razées

que levaram cada pessoa a constar no polo passivo. E o que se extrai do

seguinte trecho do relatdrio fiscal:
(...)” (fls. 10.395/10.396 — destaque do Embargado[s])

39. Referida alegacdo é absolutamente descabida e, a rigor, facilmente verificada
a partir da leitura dos trechos do relatério fiscal apontados pela prépria PGFN em

O
(@)
<
(@]
o
<
>
O
|_
pd
L
=
=)
O
O
(@)

seu recurso de embargos de declaracao.

40. De fato, a Embargante fez meng¢do a trechos do Termo de Verificagao Fiscal
que, ao invés de comprovarem, de forma individualizada, as condutas
supostamente praticadas pelo Embargado, a rigor confirmam absoluta
improcedéncia da responsabilidade solidaria atribuida.

41. Isso porque, no relatdrio fiscal que amparou os autos de infragdo foi
simplesmente afirmado que todos os acionistas integrantes do Conselho
Administrativo e diretores fariam parte da administragdo do Banco Inter e, por
esse Unico motivo, presumiu-se que todos, sem distin¢cdo, teriam praticado atos
ilicitos com o intuito de deixar de recolher tributos federais. Confira-se:

“1..)

Podemos ver nas copias das atas de reunido dos acionistas, do conselho
de administracdo, da diretoria e nas alteracbes dos atos constitutivos,
que juntamos fls. 602-1073, que sempre houve unanimidade nas
decisbes lavradas naqueles instrumentos que estdo assinados por todos.
Ou seja, ndo hd qualquer voto divergente, seja na reunido da diretoria
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ou do conselho de administragdo, demonstrando que continuamente
houve assentimento de todos os acionistas na condug¢do dos negdcios do
fiscalizado. Destacamos que todos os acionistas do BANCO fazem parte
da administragdo, seja como diretores ou participantes do conselho de
administragdo.

(...)

Dessa forma, ao autuarmos o contribuinte BANCO INTER S.A. CNPJ
00.416.968/0001-01, atribuimos a responsabilidade soliddria passiva
pelo crédito tributdrio devido aquelas pessoas que participaram da
organizag¢dGo, abaixo relacionados, fls. 3740-3750, por possuirem
interesse comum na situagdo constitutiva do fato gerador da obrigagdo
tributdria, nos termos do art. 124, do CTN {(...)”

42. Ou seja, ao contrario de imputar ao Embargado a pratica de ato ilicito e doloso
gue pudesse a ensejar a responsabilidade pela qualificacdo da multa de oficio, a
autuacdo simplesmente afirma que ele seria “acionista, diretor executivo e
integrante do conselho de administracdo” (fl. 3.884).

@)
o . o A . .
< 43. Tanto que as Unicas mengdes ao Embargado no relatério fiscal dizem respeito
a a sua posicdo como acionista, diretor executivo e integrante do Conselho de
i | .. o .. o L.
< Admlnlstragao do Banco Inter e sua part|C|pagao societaria em outras empresas
> de intermediacao de negdcios. Confira-se:
O
E ' Nesse ponto, vamos. apresentar o '‘quadro de acionistas do' BANCO '
INTERMEDIM, pois é importante saber que alguns nomes que vao surgir no relatério
HEJ sao de aa‘omstas:. -~ P > = &
») [ [ 'AabnmA " CPF I Obaervaybes
1_[Rubens Menin Teleira de Souza 4 315,630 003-15 44,15%
8 IAgoes com direito 3 Yoto 51%
2 Aquiles Leonardo Diniz vk 2 | 118.203 148-34 24.24%
) ﬁ;lcw@mﬂw Pt - 78 24.50%
3 Los Felige Diniz 421 676 718-87 20 24%,
IAgBes com direito a voto . s £ 24,50%
4 Lucss Cabalelo Femandez 22101473020 3,19%]
Agoes com direits a vor % 4 0%
| 5 Marcos Abero Cobaieiro Femandoz 13935033549 3.15%
_“Iglescomdireitoavoo © - ' o [ ow s
& Daivo de Carvaihoe Sive 007 838 80500 2.40%|
dirvito a voto £ L ol
’77 ‘gamnm:uutuslm e 237.082 607-53 0.35%|
" Ag0es com dirsito 8 vow. . : %) - S ad
- & _Maria Virginia Gomes Mcreira 456.360 363-04 e a!mmm $
Wtescom dirtonvole " - c- | . ¢ I oW -t -
ZM "l 2937994587 0, 11%Desde 3007008 At2011. | .
: 0 9o P ; ey
| 10 Marco Tiko Cuima: 540.222316-53 0.04%Ouode agorzoe. - |
g
m | oisddseesar | - . ,Ifmope.e_rwm__:'_ s
7 = ’ I
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!} Jodio Vitor MmlnTﬂxllﬂdlsom
A CPF n°D11436 GSB-\Z'!' w

. L= Dietor- - oo | " CPE .-Carge B B
1 Aquiies Learardy Dinz___ | 182014534 | Diostor Ewecutivo
Vitor Mazareth Merin T \ra " miasaspeser. | - Ceefor Executn |

5 ;Daure ge Canvilto e&m P C. | noTBeRE0E00°7 | - i Dirlor Executvo

oMNome C - o CPF_. | . | Fungip

11 R.Ibemln\nnn'lmur-dgaouﬂ e | 31583880615 Ehe Prasiderte____|
3 Asuilas Loonmes Dini 2. . . | aena0n, 14804 - L
3 JoséFeipeDiniz . = -@o | kX GIETIEET c p
4 Maarin T eirs 8

5" Maroos Aberts Cobaeirs Fomander -

=

y T Neme it 1 CPFICNPJ [P
kmwsmemws& = 100.416,968/0001-01

2 - [Rubens Menin Teixeira de Souza © . 215.636.606-15 -
B laguiles Leonardo Diniz - T 13118203.146-34
4 Namlhmnh'mulndcswu 01343666627 " |
®) 5 |Dauro de Carvaliio e Siba . -~ 7 1007.698.606-00
A o
(m) BH Minas
—
> CPFICNPJ Participagiio
i1¢ ) 315.836.606-15 12.50% -
(@) 2. Aquiles Leonardo Dinz | 11820314634 | 12,50% _
= 3 Dauro de Carva&m eSiva "~ - 007.893.608-00 12,50%
| 54022231653 | 1250%
Z 3 " 12,50%
LL _12,50%
E 12 50%
12,50%
=)
@)
@)
(a)
Diniza
§ |Lucas'Cabaleiro Fernendez ~ . | 22161473620 | 278%
. |6 _|Marcos Alberto Cabaleiro Ferandez 139.358.336-48 2,78%
_74590351110 LuzdaSiva. = “ 237.682 667-53 1,00%
8 Maria Virginia Gomes Moreira -455.360.366-04 1.00%
9 Uodo Vitor Nazareth Menin Teixeira de Scuza | 013.436.686-27 | 100%
A0 MérioLicin PicheiaManin_ | 2281913853 1 _onose | S

IFI

Na 7* .alteragio, Rubens ‘Menin Teixeira de' Spuza sai da sociedade,
entrando em seu lugar JoSio Vitor Nazareth Menin+Tedieira de Souza, CPF
013.436.666-27, que & seu filho e também acionista do BANCO e memb:

do Conselho de Adrmmslrayéo Os percentuais de parbdpat;eo aclma

ficaram Inalterados,

44. E inconcebivel que, no relatdrio fiscal, foi apenas e tdo somente relatado um
fato referente a posicdo societaria do Embargado. Nada mais do que isso!

JOSE FELIPE DINIZ:
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36. Na remota hipdtese de ser conhecido o recurso de embargos de declaracdo
com relacdo especificamente a este Embargante — o que se admite apenas para
argumentar -, ndo deve ser acolhido, na medida em que nao h4d individualizacao

da suposta conduta ilicita praticada para o restabelecimento da qualificacdo da

multa de oficio.

37. A PGFN aduz que deveria ser restabelecida a responsabilizacdo pela
qualificacdo da multa de oficio para as 11 (onze) pessoas fisicas, pois a autoridade
fiscal teria especificado “individualmente, as razdes que levaram cada pessoa a
constar no plo passivo” (fl. 10.396), nos seguintes termos:

“Pois bem. Constata-se que o Colegiado resolveu excluir a
responsabilidade dos soliddrios pela multa qualificada, sob o
fundamento de falta de individualiza¢do das condutas.

Entretanto, examinando o termo de verificacdo fiscal, observa-se que a
autoridade teve o cuidado de especificar, individualmente, as razoes

que levaram cada pessoa a constar no polo passivo. E o que se extrai do

seguinte trecho do relatdrio fiscal:
(...)" (fls. 10.395/10.396 — destaque do Embargado[s])

38. Referida alegacdo é absolutamente descabida e, a rigor, facilmente verificada
a partir da leitura dos trechos do relatério fiscal apontados pela prépria PGFN em
seu recurso de embargos de declaracdo.

39. De fato, a Embargante fez mencdo a trechos do Termo de Verificacdo Fiscal
qgue, ao invés de comprovarem, de forma individualizada, as condutas dolosas
supostamente praticadas pelo Embargado, a rigor, confirmam a absoluta
improcedéncia da responsabilidade solidaria atribuida.
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40. Isso porque, no relatério fiscal que amparou os autos de infragdo, o fiscal
simplesmente afirmou que todos os acionistas integrantes do Conselho
Administrativo e diretores fariam parte da administracdo do Banco Inter e, por
esse Unico motivo, presumiu que todos, sem distingdo, teriam praticado atos
ilicitos com o intuito de deixar de recolher tributos federais. Confira-se:

“..)

Podemos ver nas copias das atas de reunido dos acionistas, do conselho
de administragdo, da diretoria e nas alteragées dos atos constitutivos,
que juntamos fls. 602-1073, que sempre houve unanimidade nas
decisbes lavradas naqueles instrumentos que estdo assinados por todos.
Ou seja, nGo hd qualquer voto divergente, seja na reunido da diretoria
ou do conselho de administragéo, demonstrando que continuamente
houve assentimento de todos os acionistas na condugéo dos negdcios do
fiscalizado. Destacamos que todos os acionistas do BANCO fazem parte
da administrac¢do, seja como diretores ou participantes do conselho de
administragdo.
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(...)

Dessa forma, ao autuarmos o contribuinte BANCO INTER S.A. CNPJ
00.416.968/0001-01, atribuimos a responsabilidade soliddria passiva
pelo crédito tributdrio devido aquelas pessoas que participaram da
organizac¢Go, abaixo relacionados, fls. 3740-3750, por possuirem
interesse comum na situagdo constitutiva do fato gerador da obrigagdo
tributdria, nos termos do art. 124, do CTN (...)”

41. Ou seja, ao contrario de imputar ao Embargado a pratica de ato ilicito e doloso
gue pudesse a ensejar a sua responsabilidade pela qualificacdo da multa de oficio,
a autuacdo simplesmente afirma que ele seria “acionista, diretor executivo e
integrante do conselho de administracdo” (fl. 3.884).

42. Tanto, que as mengOes ao Embargado no relatério fiscal dizem respeito
essencialmente a sua posicdo no Banco Inter, bem como sua participacdo
societdria em outras empresas de intermediacdo de negodcios. A titulo
exemplificativo, confira-se:

= _Nome - =
1_|Rutens Merin Tewera de Souza . _ 15.
2_|Aquiles Loorardo Diriz 118.203.146-34 | 25% -
3_Josk Felipe Diriz.__ P | 421.876.71607 | 22.25%

@) Banco Intermedium

(| Conselho ¢o Admnistragdo )

- = I Nome ___CPF ___Fungo

| 1_[Rubens Merin TexeiradeSouza -~ 315 836606-15 - | Prosicent_
2 [Aquiles Leonards Dniz_ | 1182031853 Consehero

< 3 iosé Fatpe Oini 42167671887 | Censehe
4_lio&o Vitor Nazassth Menin Teixera de Souza 013.436.685-27 Conseheso

> | 5_[Marcos Albeno Cabaiers Fersarder | 138.356.335-45 Consehero

2 iza P Fi rcial LTDA

L

"4 |Dawrode Carvalhe 6 Sikva___ 00 | 1.00%
§_|Lucas Cabaloiro Farnandez 20 | 278%
[& Marcos Abarto Czbmeir Femandar T 278% _
7 |Sebaeifio LuizdaSiva 100%
| 8 [Maria Virgina Gomes Noreira 360.3 100%
| 9 Uosio Vitor Nazareth Menin TexeradeScuza | 013436.666-27 | 7 1.00%
cloPicheroMenin | 228191 1 000%
3 ndrade - . | 011642876.72 | S00%
| 12 [Rolando Rodrigues Unsanst 1 129590576.00 | 1,00%
13 Lio&s Jose Andalla de Reito 079323 406-01 | 1.00%
ru Ricardo José de Freias Ede Filho 832742.786-53 | 100% _

43, E inconcebivel que, no relatério fiscal, foi apenas e tdo somente relatado um
fato referente a posigdo societdria do Embargado. Nada mais do que isso!

RUBENS MENIN TEIXEIRA DE SOUZA:

38. Na remota hipdtese de ser conhecido o recurso de embargos de declaragdo
com relacdo especificamente a este Embargado, o que, alids, se admite apenas
para argumentar, ndo deve ser acolhido, na medida em que n3do ha
individualizacdo da suposta conduta ilicita praticada com o intuito de evasdo
tributaria (ou seja, com dolo) e, por conseguinte, ndo ha fundamento para o
reestabelecimento da qualificagdo da multa de oficio.
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39. A PGFN aduz que deveria ser restabelecida a responsabilizacdo pela
qualificacdo da multa de oficio para as 11 (onze) pessoas fisicas, pois a autoridade
fiscal teria especificado “individualmente, as razdoes que levaram cada pessoa a
constar no plo passivo” (fl. 10.396), nos seguintes termos:

“Pois bem. Constata-se que o Colegiado resolveu excluir a
responsabilidade dos soliddrios pela multa qualificada, sob o
fundamento de falta de individualiza¢do das condutas.

Entretanto, examinando o termo de verificacdo fiscal, observa-se que a
autoridade teve o cuidado de especificar, individualmente, as razées
que levaram cada pessoa a constar no polo passivo. E o que se extrai do

seguinte trecho do relatdrio fiscal:
(...)” (fls. 10.395/10.396 — destaque do Embargado[s])

40. Referida alegacdo é absolutamente descabida e, a rigor, facilmente verificada
a partir da leitura dos trechos do relatério fiscal apontados pela prépria PGFN em
seu recurso de embargos de declaracgao.

41. De fato, a Embargante fez mencdo a trechos do Termo de Verificagdo Fiscal
que, ao invés de comprovarem, de forma individualizada, eventuais condutas
dolosas supostamente praticadas pelo Embargado, a rigor, ao investirem contra
sua posicdo social e seu sucesso empresarial, confirmam absoluta improcedéncia
da responsabilidade solidaria atribuida.

42. A bem da verdade, naquilo que se refere a motivacdo especifica voltada a
responsabilidade do ora Embargado, as acusacGes constantes do relatdrio fiscal
gue amparou os autos de infragdo estdo ancoradas na premissa descabida de que
todos os acionistas integrantes do Conselho Administrativo e diretores fariam
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parte da administragao do Banco Inter e, por esse motivo, presumiu-se que todos,
sem distingdo, teriam praticado atos ilicitos com o intuito de deixar de recolher
tributos federais. Confira-se:

“1..)

Podemos ver nas copias das atas de reunido dos acionistas, do conselho
de administragdo, da diretoria e nas alteragées dos atos constitutivos,
que juntamos fls. 602-1073, que sempre houve unanimidade nas
decisbes lavradas naqueles instrumentos que estdo assinados por todos.
Ou seja, ndo hd qualquer voto divergente, seja na reunido da diretoria
ou do conselho de administragdo, demonstrando que continuamente
houve assentimento de todos os acionistas na condugéo dos negdcios do
fiscalizado. Destacamos que todos os acionistas do BANCO fazem parte
da administragdo, seja como diretores ou participantes do conselho de
administragdo.

(..)
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Dessa forma, ao autuarmos o contribuinte BANCO INTER S.A. CNPJ
00.416.968/0001-01, atribuimos a responsabilidade soliddria passiva
pelo crédito tributdrio devido aquelas pessoas que participaram da
organizag¢dGo, abaixo relacionados, fls. 3740-3750, por possuirem
interesse comum na situagdo constitutiva do fato gerador da obrigagdo
tributdria, nos termos do art. 124, do CTN (...)”

43. Ou seja, ao contrdrio de imputar objetivamente ao Embargado a pratica de
ato ilicito e doloso que pudesse a ensejar a sua responsabilidade pela qualificacao
da multa de oficio, a autua¢do simplesmente afirma que ele seria “principal
acionista e presidente do Conselho de Administragdo” (fl. 3.935).

44. Tanto é assim que as menc¢des ao Embargado no relatério fiscal dizem
respeito essencialmente a sua posi¢do no Banco Inter, bem como sua participacdo
societdria em outras empresas de intermediacdo de negdcios. A titulo
exemplificativo, confira-se:

Nesse ponto, vamos . apresentar o quudro de acionistas do’ BANC(
!NTERMED!M pois € importante saber que alguns nomes que véc surgir nQ relatéri

(@) 530 8 aconistas:,
< . Acienista - N [pasti o] Obasrvagden
1 _|Rubens Menis Teixeira de Scuza A 315833.608-15 | 44,15%
() AGOSS COM CIreito & Volo s J 1%
—
@] _Nome Z CcPF | Furgao
= *|_1_IRubeins Menin Teixela de Souzs 315.830.806-15 Presidents
2 |Aquies Leonerdo Diniz ' 118203.146-3 - | :  Ccnselheiro
Z 3 lose Diniz 421.676.716-87 Consetheirc -
HJosé Felipe ( vl — i d21670716-87 | eiheirc |
L) "4 Lsoao veor Nazarsth Menin Texeirs de Souzs 01343656627 | . Genseineir
E 5 Eams Alberto Cae-p_rg Femandez 139.359.33649 | Canselheiro
=)
@)
o Intermedium Promotora
Nome - | __cpricney Participagh
il BANCO INTERMEDIUM SA. 00.418.983/0001-01 96 98% i
R__|Rubens Manin Teowira do Souza - 315.836.606-15 0.02% |

JAquiles Leanardo Diniz 118.203.146-34 0,02% !
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BH Minas
___Nome CPF/CNPJ __|Participagdio|
1 |Rubens Menin Teixara de Souza_ 315.836606-15 | 12.50% _
2_-AquisLeonardoDjniz - ° | 118.203146-34 | 12,50%
13__IDaum de Carvatho e Silva 325 007.898606-00 |- -1250% | °
4_%_—% ToloGuimarSes | 640.222316:53 | 1250% | .
& [Antdnio Sabastdio de Faria T _220.37004687 | _12.60%
16 - Maria Virginia Gomes Moreira ¢ 456.360.366-04 12,50%
[7_|Sebestibo Luiz da Siva_- 207.602.607-53 | 12,90%
8 - Modo Vitor Nazareth Teieira de Souza |, 013.436.666-27 |  12,50%
Diniza
’ ' R - [Participaca |
! Nome ¥y - _CPFICNPJ | o
[ 17|Rubens Menin TeixeiradeSouza | 315.338.606-15 795% |'f
|2 |aquies | sonardo Diniz = 118.203.146-34 | 2225% | |
{3 {José Felipe Diniz " | 42187671887 | 2225% ||
o2 v v

- |- cPFCNPJ_ | Participagio |

)
S/ |

EDUMSA.__ (00.416.95810001-01, _ 9880%
316636.60615 |~ - 010% | |
I 118203.145-34 010% | |

45. E inconcebivel que, no relatério fiscal, foi apenas e tdo somente relatado um
fato referente a posicdo societdria do Embargado. Nada mais do que isso!

LUCAS CABALEIRO FERNANDEZ:

36. Na remota hipdtese de ser conhecido o recurso de embargos de declaragdo
com relagdo especificamente a este Embargante — o que se admite apenas para
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argumentar -, ndo deve ser acolhido, na medida em que nao ha individualizacao

da_suposta conduta ilicita praticada com intuito de evasdo tributaria e, por
conseguinte, ndo ha fundamento para o restabelecimento da qualificacdo da
multa de oficio.

37. A PGFN aduz que deveria ser restabelecida a responsabilizagdo pela
qualificacdo da multa de oficio para as 11 (onze) pessoas fisicas, pois a autoridade
fiscal teria especificado “individualmente, as razdoes que levaram cada pessoa a
constar no plo passivo” (fl. 10.396), nos seguintes termos:

“Pois bem. Constata-se que o Colegiado resolveu excluir a
responsabilidade dos soliddrios pela multa qualificada, sob o
fundamento de falta de individualizagdo das condutas.

Entretanto, examinando o termo de verificac¢do fiscal, observa-se que a
autoridade teve o cuidado de especificar, individualmente, as razdes

que levaram cada pessoa a constar no polo passivo. E o que se extrai do

seguinte trecho do relatdrio fiscal:

(...)” (fls. 10.395/10.396 — destaque do Embargado[s])
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38. Referida alegacdo é absolutamente descabida e, a rigor, facilmente verificada
a partir da leitura dos trechos do relatério fiscal apontados pela prépria PGFN em
seu recurso de embargos de declaracao.

39. De fato, a Embargante fez mencdo a trechos do Termo de Verificacdo Fiscal
qgue, ao invés de comprovarem, de forma individualizada, as condutas dolosas
supostamente praticadas pelo Embargado, a rigor, confirmam a absoluta
improcedéncia da responsabilidade solidaria atribuida.

40. Isso porque, no relatério fiscal que amparou os autos de infracdo, o fiscal
simplesmente afirmou que todos os acionistas integrantes do Conselho
Administrativo e diretores fariam parte da administracdo do Banco Inter e, por
esse Unico motivo, presumiu que todos, sem distingao, teriam praticado atos
ilicitos com o intuito de deixar de recolher tributos federais. Confira-se:

“...)

Podemos ver nas cdpias das atas de reunido dos acionistas, do conselho
de administragdo, da diretoria e nas alteragées dos atos constitutivos,
que juntamos fls. 602-1073, que sempre houve unanimidade nas
decisées lavradas naqueles instrumentos que estdo assinados por todos.
Ou seja, nGo hd qualquer voto divergente, seja na reunido da diretoria
ou do conselho de administragdo, demonstrando que continuamente
houve assentimento de todos os acionistas na condu¢do dos negdcios do
fiscalizado. Destacamos que todos os acionistas do BANCO fazem parte
da administragdo, seja como diretores ou participantes do conselho de
administragdo.

(...)

Dessa forma, ao autuarmos o contribuinte BANCO INTER S.A. CNPJ
00.416.968/0001-01, atribuimos a responsabilidade soliddria passiva
pelo crédito tributdrio devido aquelas pessoas que participaram da
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organizag¢éo, abaixo relacionados, fls. 3740-3750, por possuirem
interesse comum na situagdo constitutiva do fato gerador da obrigagdo
tributdria, nos termos do art. 124, do CTN {(...)”

41. Ou seja, ao invés de imputar ao Embargado a pr[atica de ato ilicito e doloso
gue pudesse a ensejar a responsabilidade pela qualificagdo da multa de oficio, a
autuacdo simplesmente afirma que ele seria “acionista e integrante do Conselho
de Administragdo” (fl. 3.935).

42. Tanto, que as Unicas mengdes ao Embargado no relatdrio fiscal dizem respeito
a sua posicdo como acionista e integrante do Conselho de Administracdo do
devedor principal. Confira-se:
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Messe ponle, vamos apresentar o quadro de ationistas do BANCO
INTERMEDIM, pois ¢ :mporl.amr.‘ sabeT qui Blguns nomes que vér.‘- surgir no relatéhio
san cl& acionistas: .

I Acionigta - CPF
1 +ifubens Menn Teadin e Saurs _'_ x| . JsemEe0cas
MGy comdusianavels o o | -
L2 Eﬂq__"i Leonasto ez 118 203 146-24
gt cam dinests 8 veln

73 Dosepeape o . 427,676 T16-AT
b comdireio puctn e
_jlasas C. Fi - : 2TLA14.TI20

" awotn

4
. [Azter comdiaitn 2 e
5,

aacos Akertn Caswieino Ferrardrey .

1T I68 308

' ana Vingiris Gerras Monaea 0 96% M esce marr2ns

{25643 com diroiia 3 woto _

| BYI% Dende agddnos Ate 2011
ol

R4 0ead0 028
g tes com dirgita 3 wata : W-
k.\-i\'emhm}ﬂmﬂ Murin Teisn s de Souza 013 436 66627 a 3 '\':me‘ﬁ!d e,
l 4 S0 dirsita A wata i - I

§) Lucas Cabaleiro Fernandoz
- CPF n° 221.614.736-20
Acionista e integrante do Conselho de Admm\stragéo

43. E inconcebivel que, no relatério fiscal, foi apenas e tdo somente relatado um
fato referente a posicdo societdria do Embargado. Nada mais do que isso!

DAURO DE CARVALHO E SILVA (Espélio):

38. Na remota hipétese de ser conhecido o recurso de embargos de declaragéo - o
que, alids, se admite apenas em nome do debate -, ndo de ver acolhido, na
medida em que ndo ha individualizacdo da suposta conduta ilicita praticada pelo
Embargado com o intuito de evasdo tributdria, capaz de fundamentar o
reestabelecimento da qualificagdo da multa de oficio.

39. Isso porque, conforme se passa a demonstrar, os argumentos da Embargante
nao se sustentam por nenhuma evidéncia objetiva, produzida nos trabalhos fiscais
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e no curso processual, que ampare a imputagao de responsabilidade solidaria ao
Embargado e, assim também, a responsabilizacdo pela qualificacdo da multa de
oficio.

40. Pois bem. Em seus aclaratdrios, a Fazenda Nacional afirma que:

“(...). Constata-se que o Colegiado resolveu excluir a responsabilidade
dos soliddrios pela multa qualificada, sob o fundamento de falta de
individualizagdo das condutas.

Entretanto, examinando o termo de verificac¢do fiscal, observa-se que a
autoridade teve o cuidado de especificar, individualmente, as razdes
que levaram cada pessoa a constar no polo passivo. E o que se extrai do
seguinte trecho do relatdrio fiscal: (...)”

41. E, no particular do Embargado, afirmou que:

“Hd ainda, em relagdo a alguns dos responsdveis soliddrios, a indicagdo
de condutas especificas no tdpico referente a qualificacdo da multa. Com
efeito, a autoridade fiscal apontou, de forma direta e individualizada, a
participagdo no conluio, para a prdtica de infragdes tributdrias, dos Srs.
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Rubens Menin Teixeira de Souza, Dauro de Carvalho e Silva, Aquiles

Leonardo Diniz e José Felipe Diniz, justificando suas conclusbes sobre o
dolo identificado.”

42. Buscando inocuamente respaldar suas ilacdes, a Embargante reproduziu
trechos do termo de verificacdo fiscal, cujo inteiro teor, ao invés de comprovar e
minudenciar as supostas condutas ilicitas praticadas pelo Embargado, apenas
corrobora que, de fato, a extensao da responsabilidade tributéria se deu com base
no simples fato de o Embargado ser acionista do Banco Inter, sem demonstrar os
atos pelos quais ele supostamente concretizou o fato gerador da acusac¢do e sem
apresentar qualquer documentagao que respalde as acusa¢bes que redundaram
em sua responsabilizagdo.

43. Nesse sentido é o excerto do termo de verificagdo fiscal reproduzido pela
propria PGFN:

“..)

A mesma coisa pode ser dita de Dauro de Carvalho e Silva e Aquiles
Leonardo Diniz, dois diretores executivos do BANCO INTERMEDIUM . O
primeiro é o responsdvel legal pelo BANCO INTERMEDIUM perante a
Receita Federal (ele assina todos documentos e atas pelo BANCO). O
segundo, além das atividades relativas ao BANCO, as investigagdes,
citadas acima, identificou que ele é o responsdvel legal por 05 (cinco)
outras empresas juridicas. José Felipe Diniz, que é membro do conselho
de administracGo do BANCO, tem sob sua responsabilidade, nada menos
que 13 (treze) pessoas juridicas.

Ou seja, diante desses fatos, reputamos que essas afirmacées de que os
proprios socios é que prestavam servicos ao fiscalizado sdo falsas.
Estamos, sim, diante de um esquema fraudulento, criado para dar a
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aparéncia de legalidade, mas que ndo ¢é verdadeiro, visando
proporcionar aos seus autores beneficios tributdrios indevidos”.

44. E dizer, o Embargado foi implicado no procedimento fiscal, tornando-se
sujeito passivo por responsabilidade solidaria, pelo simpldrio fato de ser, a época,
representante legal do Banco Inter!

45. Ocorre que, da leitura de todo o trabalho fiscal, conclui-se que a autoridade
administrativa ndo especificou as condutas ilicitas supostamente praticadas
individualmente pelo Embargado.

46. Afinal, entre ser o responsavel legal do Banco Inter e ser o autor ou mentor de
atos ilicitos ha um abismo, e a simples mengao ao cargo exercido pelo Embargado
nada comprova.

47. Ora, como ja apontado por diversas vezes, o Embargado, a época dos fatos
objetos de autuacdo, era detentor de apenas 0,40% das ag¢des totais do Banco
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Inter, sem direito a voto (fl. 3.791), e figurava como Diretor Executivo da
instituicdo, o que, diga-se, por si s6, ndo pode ser condutor de qualquer conduta
ilicita.
48. Nesse sentido, confira-se o relatdrio fiscal (fl. 3.791):

Nesse pc;hto. vamos aﬁrsseﬁliar 0 quadro'-lde acionistas do BANCO

INTERMEDIM, pois é importante saber que'alguns nomes que vao ‘surgir no retalorio
~sd0 de acionistas; . - . " L .

:

| " Acionista. CPF___|Paricipagsol ‘Observagoos |

1 ~|Rubens Menin Teixeitade Souza " - | 31583660815 TR
lAghies com direito a voto . : R N 1%
| 2 laquites Leonardo Diniz___ . 118203 146.34 24.2«%
| ____Aglios com direilo a volo i i ) o 24.50%)
N _LS_E:_»_&_’QIEPE_D_@_IZ R 424,676 716-67 | 24.24% -
lAgdes comdirvitoavolo 24,50%
4 _|Luzas Cabaleiro Femnander : : 221.674.736.20 3.15% -
5808 com diraito a voto . e Nk o
_5_|Marcos Albertn Cabaleiro Femandez 112035920648 [ 3.15%]
" |Agdes com direito a valo . s L O%
6_|Daurg de Carvalho e Sitva 00769860800 | .- - 040%
| [AgBes com direito a voto - ) - -;d
| 7_Isebastiao Luiz an Siva ] 237 682.667-53 0.35%|
.| lfcoescomdiretoavets - | . 0% - R
© |8 ManiaVirginia Gomes Moreira ’ 458 560.365-04 - - 0.18% desde mar/2008
____lAgdos com dircito a voto - . R : ﬂ:j -
_9_-antsnia Sebustiso de Faria____ | 22007904867 | . 0.17%/Dcase sgar2008 as 201,
__A;éos com dirsilo a vals - - : . 0% - .
10 Marco Tiko Guimaties . $40,222,316.53 0.04% Desdo agor2008.
—A5003 cam dirgito a volo — 0% :
|_11 [4580 Vitos Narareth Menin Tewedn do Souza | 013 436 666-27 - Tewr2008 em diants,
| lagses can dirsito a ioto i : . . '

49. Ademais, também a época, o Embargante detinha apenas 1% das ag¢des da
empresa Diniza Promotora de Fomento Comercial Ltda (“Diniza”), a qual atuava
na intermediacdo de negdcios, agenciamento e corretagem, além da solicitacdo
de empréstimos junto as instituicbes financeiras (mas que se encontrava sem
atividade desde 2008), e 12,5% das ac¢des da “BH Minas”, empresa atuante no
mesmo ramo de atividade.

O
(@)
<
(@]
o
<
>
O
|_
pd
L
=
=)
O
O
(@)

50. Contudo, foi apenas pela apreciacdo dos aclaratérios do Embargado que o
Colegiado observou que ele foi responsabilizado solidariamente pelas imputagdes
tributarias a instituicao financeira pelo simples fato de ser um dos acionistas.

51. De fato, antes do referido momento, o Orgdo julgador dispensava igual
tratamento ao Embargado e as demais dez pessoas fisicas responsabilizadas, sem
proceder a individualizagdo de cada uma com relagdo a todos os fatos
supostamente ilicitos, e sem a comprovacdo de que teriam sido praticados por
eles.

52. Muito pelo contrdrio, em patente violagdo ao dever de individualizar e
comprovar os atos entendidos como ilicitos (uma vez que a redacdo dada pela Lei
n? 4.689/2023 deve ser aplicada retroativamente), a autoridade administrativa
buscou atribuir uma responsabilidade sem qualquer perquiricdo aprofundada dos
fatos e do papel desempenhado pelo Embargado na atividade empresarial.

53. Ora, o dever de individualizar e comprovar os atos ilicitos, para fins de
aplicacdo dos efeitos da responsabilizacao pelo art. 124 ou art. 135 do CTN —
inclusive imposicdo de multa na forma qualificada, como decorréncia dessa
responsabilizacdo -, estd plasmado na Lei n2 4.689/2023 (a chamada “Nova Lei do
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CARF”), cujo art. 82 trouxe nova redacdo ao art. 44 da Lei n2 9.430/1996. Confira-
se a novel dicgdo legal:

“Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas:

(..)

§ 19 O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo
serd majorado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n? 4.502,
de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis, e passard a ser de:

(...)

VIl — 150% (cento e cinquenta por cento) sobre a totalidade ou a
diferenga de imposto ou de contribuigcdo objeto do lancamento de oficio,
nos casos em que verificada a reincidéncia do sujeito passivo.

(..)

§ 19-C. A qualificagdo da multa prevista no § 12 deste artigo ndo se
aplica quando:

| — ndo restar configurada, individualizada e comprovada a conduta
dolosa a que se referem os arts. 71, 72 e 73 da Lei n® 4.502, de 30 de
novembro de 1964;

54. Cuida-se de iniciativa legislativa adotada como medida de coibir imputacdes
genéricas no ambito das fiscalizagdes dos contribuintes, de modo a evitar-se
langcamento tributdrio com base em ilagGes, premissas superficialmente
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estabelecidas e ao arrepio de qualquer prova contundente para suportar a
pretensao fiscal.

55. Ou seja, pelo rigor da lei, é absolutamente necessario realizar toda a diligéncia
tendente a categoricamente individualizar e comprovar a conduta ilicita no caso
concreto, uma vez que, por se tratar de acusacdo de cometimento de ato ilegal, a
autoridade fiscal (acusadora) deveria ter realizado, no minimo, (a) a definicdo
especifica de conduta dolosa ilicita supostamente cometida, (b) a individualizagdo
do ato irregular praticado pelo Embargado e, principalmente (c) sua efetiva
comprovagao.

56. Ao afirmar que, porque o Embargado “é o responsdvel legal pelo BANCO
INTERMEDIUM”, haveria um conluio para a concretizacdo de um esquema
fraudulento para que ele pudesse auferir beneficios tributarios indevidos (criando
um nexo causal impossivel sem respaldo legal e fatico), a autoridade fiscal ndo fez
mais do que (a) partir de meros indicios e ilacbes pessoais para enquadrar o
conjunto de atos supostamente ilicitos; e, ainda, (b) relegar ao Embargado o 6nus
da prova com relagdo aos atos por ele praticados, em clara violagao da presung¢ao
de boa-fé da conduta fiscal do contribuinte.
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57. Bem se vé, portanto, que, além de procurar a Administracdo Tributdria se
desincumbir do dever de comprovar a ilicitude da conduta do Embargado,
pretende a Fazenda Nacional afirmar que os atos teriam sido regularmente
individualizado, com base na simples mencdo feita no trabalho fiscal acerca das
funcbes de cada responsdvel soliddrio, como se isso fosse suficiente para
estabelecer o nexo causal entre a conduta e o ilicito verificado.

ue as mengdes ao Embargado no relatdrio fiscal dizem respeito essencialmente a
sua posicdo no Banco Inter, bem como sua participacdo societaria em outras
empresas de intermediacdo de negdcios. A titulo exemplificativo, confira-se:

‘ - ANesse bcnto.‘ vamos . apresentar o 'quadro de acionistas do’ BANC(
INTERMEDIM, pois € importante saber que alguns nomes que vao surgir no relatori

$ao de acionistas:
. Acienista - - Ok
1_|Rubens Menis Teixeira de Sevza i 315833.908-15 44,15%
AGOSS COM CIet0 8 VOlo £ & ¥ o1%
" _Wome . - cPF I Fungéo
*| 1 IRubeins Menin Teixeia de Souza 315.830.806-15 Presidents
2_|Aquies Leonardo Diniz ! 118:203.146-3 - | :  Conselneiro
| 3 lose Felipe Diniz. 421.676.716-87 Conseiheirc
| 4 loac Vieor Nazarsth Menin Teixeira de Souza 013.436.566-27__| Censeinsiro
5_INarcos Alberto Catalero Femandez 139.359.33649 | Censelheiro
Intermedium Promotora
J T Neme - [ CPFICNPJ __|Participagio]
1 |[BANCO INTERMEDIUM SA. 00.418.9683/0001-01 96 98%
[Rubens Monin Teowira do Souza - 315.836.606-15 0,02%
uiles Leanardo Diniz 118.203.146-34 0,02%
BH Minas
4 Nome CPFICNPJ | Participacdo
1~ IRubérs Menin Teixarade Souza | 315.836606-15 | 12.50%
2_- Aquiles Leonardo Dijniz s 118.203.146-34 | 12.50%
13__|Daur de Carvalho e Silva, = 007,898606-00 |- 12.50% |
la jimaras 540.222.316-53 | 12,50%
5 tdnio Sebastdio de Faria A 220.379.046-87 | 12,50%
16 " ria Virginia Gomes Moreira 450.360.366-04 | 12.50%
7

. bestiio Luiz da Silva - 207.€82.667-53 | 12,90%
8 0 Vitor Nazareth Teikeira de Souza |, 013.436.666-27 | 12,50%

Diniza
f ; z 7 - Participaga |
¢ Nome O] - CPFICNPJ | o I
[ 1 |Rubens Menin Teixeira de Souza - 315.835.606-15 | 3795% |’
| 2 |Aquiles |sonardo Diniz = 118.203.146:34 | 2225%
13 iJose Felipe Diniz-~ v lansTemiesy | 2225% |
IFI

| cPFCNPJ_| Partici ]
—[00.416.9680001-01] __98,80% i
| 31583560615 |- 010% | |
| 118203.145-34 0.10% | ’
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45. E inconcebivel que, no relatério fiscal, foi apenas e t3o somente relatado um
fato referente a posicdo societdria do Embargado. Nada mais do que isso!

Compulsando o Termo de Verificacdo Fiscal, infere-se que os Srs. Rubens Menin
Teixeira de Souza, Dauro de Carvalho e Silva, Aquiles Leonardo Diniz e José Felipe Diniz, ndo sdo
meros acionistas da instituicdo, pois exercem de fato poderes de gestdo do banco recorrente. Ao
contrario do que sustentam os embargados, encontro provas de que esses senhores, ndo sé
participaram, como foram os mentores e diretamente beneficiados pelo esquema desvendado pela
fiscalizacéo.

Com efeito, o Sr. Rubens Menin Teixeira de Souza é o acionista controlador do
Banco recorrente, sendo, inclusive presidente do Conselho de Administracédo, participando de todas
as reunides do Conselho, e assembleias dos acionistas no periodo. Os Srs. Aquiles Leonardo Diniz e
José Felipe Diniz, além de serem donos da Santa Rosa e de outras empresas mencionadas no TVF,
sdo acionistas do Banco recorrente com 49% (24,50 + 24,50), e também tiveram importante
participacdo nos fatos mencionados. O Sr. Dauro de Carvalho e Silva, por sua vez, além de
acionista e diretor executivo do Banco, é o representante legal da instituicdo perante a Receita
Federal, assinando todas as correspondéncias, atas e alteraces estatutarias apresentadas, desde de
2007, prestando, inclusive, esclarecimentos sobre os fatos denunciados pela fiscalizacao.

Se ndo representam provas diretas da préatica de ilicito, tratam-se de indicios fortes
e convergentes que denunciam tal pratica.

De fato, essas pessoas, em conluio, criaram varias empresas apenas em papel para
prestarem servi¢os ao mercado, sendo constatado que elas efetivamente nao existiram, servindo tao-
somente de instrumento de um planejamento tributario indevido, beneficiando de forma irregular os
coobrigados citados e proprio banco.

Encontro no TVF, no toépico referente a qualificagdo da multa, indicacdo de
condutas especificas das quatro pessoas fisicas aqui individualizadas, evidenciando suas
participacdes, em conluio, para a pratica de infracbes tributéarias, devendo-se, por isso, ser
restabelecida a responsabilidade de tais pessoas em relacdo a integralidade da exigéncia tributaria,
inclusive quanto a aplicacdo da multa em sua verséo qualificada.

No que pertine aos demais coobrigados, vé-se que S0 apenas acionistas e
componentes do Conselho de Administragdo, com participacdo minoritaria, sem que possam
influenciar qualquer decisdo de planejamento tributario, além de inexistir especificacdo ou prova de
conduta dolosa por parte dessas pessoas, 0 que se mantém, pelas razdes do Acordao recorrido, o
afastamento da responsabilidade da multa qualificada aplicada, embora se preserve nessas pessoas a
responsabilidade do crédito tributario constituido e da multa de 75%.

Conclusao

Assim, com base nesses fundamentos, voto no sentido de acolher os embargos de
declaragdo, em parte, para sanar as omissoes apontadas, com efeitos infringentes, para restabelecer
a responsabilidade pela multa qualificada dos Srs. Rubens Menin Teixeira de Souza, Dauro de
Carvalho e Silva, Aquiles Leonardo Diniz e José Felipe Diniz, mantendo-se a responsabilidade pela
multa de 75% para os demais coobrigados. O percentual da multa qualificada serd reduzido de
150% para 100%, nos termos do inc. VI do 8 1° do art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996, na redacdo que
lhe deu o art. 8° da Lei n® 14.689, de 2023, nos termos da alinea “c” do inc. Il do art. 106 do Codigo
Tributario Nacional.

Assinado Digitalmente
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JOSE EDUARDO DORNELAS SOUZA
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